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Seu Gran Vade Mecum vem superatualizado e com um brinde especial 
para os seus leitores!

Além de possuir o maior conteúdo impresso do mercado, ele proporciona 
aos profissionais, aos estudantes de Direito e aos concurseiros acesso fácil e 
simplificado à vasta quantidade de normas do nosso ordenamento jurídico.

A obra apresenta CF, principais Códigos, Legislação Complementar 
Geral, Legislação de Direito Previdenciário, Legislação de Direito Administrativo, 
Legislação de Direito Financeiro, Legislação de Direito Ambiental, Legislação 
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do leitor, a capa traz um guia referencial de pesquisa. Assim, basta verificar nela 
a cor da seção que deseja consultar e localizá-la nas tarjas laterais da obra. E o 
melhor: sem surpresa na hora da prova, esse você pode levar!

Parabéns por ter adquirido este Vade Mecum. Trata-se de mais um fruto da 
parceria entre a Editora Rideel e o Gran Cursos. 
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Lei das Eleições Lei no 14.211/2021 1343 a 1345, 1354 e 1355

Lei das Sociedades por Ações Lei no 14.195/2021 987, 996 a 1004, 1013, 
1016, 1017 e 1020

Lei do Arrendamento Mercantil Lei no 14.286/2021 976 e 977

Lei do Condomínio e Incorporações MP no 1.085/2021 870 a 875

Lei do ISS LC no 183/2021 1432 e 1434

Lei do Mercado de Capitais Lei no 14.286/2021 886 a 890

Lei do Parcelamento do Solo Lei no 14.285/2021 1034, 1035

Lei do Seguro-Desemprego Lei no 14.261/2021 1099

  LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR
DIPLOMA LEGAL ATUALIZAÇÃO PÁGINAS

Lei do Sistema Financeiro Nacional Lei no 14.286/2021 878 e 883

Lei dos Casos de Inelegibilidade LC no 184/2021 1112

Lei dos Juizados Especiais Lei no 14.245/2021 1261

Lei dos Partidos Políticos Lei no 14.291/2022 1255 e 1256

Lei dos Portos Lei no 14.301/2022 1629

Lei dos Registros Públicos MP no 1.085/2021 947 a 949, 955 a 963,  
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A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus Vade Mecuns, apresenta a 34a edição do 
VADE MECUM ACADÊMICO DE DIREITO.

Sempre pensando em como facilitar ainda mais a pesquisa do leitor a capa traz um guia referencial de pesquisa sobre a 
obra. Assim, basta verificar na capa a norma que deseja consultar e localizá‑la nas tarjas laterais. 

Seu formato e projeto gráfico abrangem praticidade e modernidade, facilitando o manuseio e a consulta aos temas.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de vadere, ir), 
cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão denominava 
o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou de uma arte, por 
isso companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la Langue Française. Paris: 
Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva) 

Ainda, a obra mantém os diversos facilitadores:

•  Índice Cronológico Geral
•  Índices Sistemático e Alfabético‑Remissivo para cada Código 
•  Índices por Assuntos da Legislação Complementar 
•  Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas
•  Atualizações de 2021 e 2022 em destaque
•  Indicação para todas as novas normas inseridas no livro 
•  Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos 
•  Legislação organizada por matéria (Geral, Previdenciária, Administrativa, Financeira, Ambiental e Internacional)
•  Indicação das leis no cabeçalho da Legislação Complementar
•  Tarjas laterais coloridas acompanhando a indicação da capa 
•  Fitas coloridas marcadoras de páginas 

Visando garantir a melhor experiência possível para o leitor, a Editora Rideel disponibiliza, gratuitamente, as atualizações 
publicadas no DOU e DJe, até 31-10-2022, que afetem o conteúdo veiculado nesta edição, com a mesma diagramação da 
página do livro, em seu site www.apprideel.com.br. Para ter acesso basta se cadastrar.

Esta Editora, sempre empenhada em aprimorar seus livros, permanece receptiva às críticas e sugestões pelo e‑mail:  
sac@rideel.com.br.

O Editor

Apresentação
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Lista de Abreviaturas

ABNT 	 Associação Brasileira de Normas Técnicas
Ac. 	 Acórdão
ACC 	 Autorização para Conduzir Ciclomotor
ADCT 	 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
ADPF 	 Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental
ADECON 	 Ação Declaratória de Constitucionalidade
ADIN 	 Ação Direta de Inconstitucionalidade
AGNU 	 Assembleia‑Geral das Nações Unidas
AgReg 	 Agravo Regimental
ANEEL 	 Agência Nacional de Energia Elétrica
ANTP 	 Associação Nacional de Transportes Públicos
ANTT 	 Agência Nacional de Transportes Terrestres
APEX 	 Autorização Provisória Experimental
Art. 	 Artigo
Arts. 	 Artigos
CADE 	 Conselho Administrativo de Defesa Econômica
CAT 	 Certificado de Adequação à Legislação de 

Trânsito
c/c 	 combinado com
CC/1916 	 Código Civil de 1916
CC 	 Código Civil (Lei no 10.406/2002)
CCom. 	 Código Comercial (Lei no 556/1850)
CDC 	 Código de Defesa do Consumidor (Lei 

no 8.078/1990)
CE 	 Código Eleitoral (Lei no 4.737/1965)
CEF 	 Caixa Econômica Federal
CETRAN 	 Conselho Estadual de Trânsito
CF 	 Constituição Federal
CFC 	 Centro de Formação de Condutores
CFOAB	 Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil
CGJT 	 Corregedoria‑Geral da Justiça do Trabalho
Civ. 	 Civil
CLT 	 Consolidação das Leis do Trabalho (Dec.‑lei 

no 5.452/1943)
CNH 	 Carteira Nacional de Habilitação
CNJ 	 Conselho Nacional de Justiça
CNSP 	 Conselho Nacional de Seguros Privados
CONAMA 	 Conselho Nacional do Meio Ambiente
CONMETRO	 Conselho Nacional de Metrologia, Normatização 

e Qualidade Industrial
CONTRAN 	 Conselho Nacional de Trânsito
CONTRANDIFE 	 Conselho de Trânsito do Distrito Federal
CP 	 Código Penal (Dec.‑lei no 2.848/1940)
CPC/2015	 Código de Processo Civil de 2015 (Lei 

no 13.105/2015)
CPM 	 Código Penal Militar (Dec.‑lei no 1.001/1969)
CPP 	 Código de Processo Penal (Dec.‑lei 

no 3.689/1941)

CPPM	 Código de Processo Penal Militar (Dec.‑lei 
no 1.002/1969)

Crim. 	 Criminal
CRLV 	 Certificado de Registro e Licenciamento de 

Veículo
CRV 	 Certificado de Registro de Veículo
CSV 	 Certificado de Segurança Veicular 
CTB 	 Código de Trânsito Brasileiro
CTN 	 Código Tributário Nacional (Lei no 5.172/1963)
CTVV 	 Convenção sobre Trânsito Viário de Viena
CVM	 Comissão de valores Mobiliários 
Dec. 	 Decreto
Dec.‑lei 	 Decreto‑lei
Del. 	 Deliberação
DENATRAN 	 Departamento Nacional de Trânsito
DETRAN 	 Departamento Estadual de Trânsito
DJ 	 Diário da Justiça
DJe 	 Diário da Justiça eletrônico
DNIT 	 Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes
DOU 	 Diário Oficial da União
DPVAT 	 Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados 

por Veículos Automotores de Via Terrestre, ou 
por sua Carga, a Pessoas Transportadas ou não

DSST 	 Departamento de Segurança e Saúde no 
Trabalho

EC 	 Emenda Constitucional
ECA	 Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

no 8.069/1990)
ECR 	 Emenda Constitucional de Revisão
En. 	 Enunciado
EOAB 	 Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 

no 8.906/1994)
ER	 Emenda Regimental
ERE 	 Embargos em Recurso Extraordinário
FAT 	 Fundo de Amparo ao Trabalhador
FGTS 	 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
FONAJE 	 Fórum Nacional dos Juizados Especiais
FONAJEF 	 Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais
FNMC	 Fundo Nacional sobre Mudança do Clima
FUNSET 	 Fundo Nacional de Segurança e Educação de 

Trânsito
HC 	 Habeas Corpus
IN	 Instrução Normativa
INMETRO 	 Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 

e Tecnologia (denominação alterada pela Lei 
no 12.545, de 14-12-2011)

Inq. 	 Inquérito
IPVA 	 Imposto sobre a Propriedade de Veículo 

Automotor
ITL 	 Instituição Técnica Licenciada
j. 	 Julgamento
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A
ABASTECIMENTO ALIMENTAR: art. 23, 
VIII
ABUSO DE PODER
•	 concessão de habeas corpus: art. 5o, LXVIII
•	 concessão de mandado de segurança: 

art. 5o, LXIX
•	 direito de petição: art. 5o, XXXIV, a
ABUSO DE PRERROGATIVAS: art. 55, § 1o

ABUSO DO DIREITO DE GREVE: art. 9o, 
§ 2o

ABUSO DO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO: 
art. 14, § 9o, in fine
ABUSO DO PODER ECONÔMICO: 
art. 173, § 4o

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: art. 129, III e § 1o

AÇÃO DE GRUPOS ARMADOS CONTRA 
O ESTADO: art. 5o, XLIV
AÇÃO DE HABEAS CORPUS: art. 5o, 
LXXVII
AÇÃO DE HABEAS DATA: art. 5o, LXXVII
AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVO: art. 14, §§ 10 e 11
AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE (ADECON)
•	 eficácia de decisões definitivas de mérito 

proferidas pelo STF: art. 102, § 2o

•	 legitimação ativa: art. 103
•	 processo e julgamento: art. 102, I, a
AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (ADIN)
•	 audiência prévia do Procurador‑Geral da 

República: art. 103, § 1o

•	 citação prévia do Advogado‑Geral da 
União: art. 103, § 3o

•	 competência do STF: art. 102, I, a
•	 legitimação ativa: arts. 103 e 129, IV
•	 omissão de medida: art. 103, § 2o

•	 processo e julgamento l: art. 102, I, a
•	 recurso extraordinário: art. 102, III
•	 suspensão da execução de lei: art. 52, X
AÇÃO PENAL: art. 37, § 4o

AÇÃO PENAL PRIVADA: art. 5o, LIX
AÇÃO PENAL PÚBLICA: art. 129, I
AÇÃO POPULAR: art. 5o, LXXIII
AÇÃO PÚBLICA: art. 5o, LIX
AÇÃO RESCISÓRIA
•	 competência originária; STF: art. 102, I, j
•	 competência originária; STJ: art. 105, I, e
•	 competência originária; TRF: art. 108, I, b
•	 de decisões anteriores à promulgação da 

CF: art. 27, § 10, ADCT
ACESSO À CULTURA, À EDUCAÇÃO E À 
CIÊNCIA: art. 23, V
ACESSO À INFORMAÇÃO: art. 5o, XIV
ACIDENTES DO TRABALHO
•	 cobertura pela previdência social : 

art. 201, I e § 10
•	 seguro: art. 7o, XXVIII
AÇÕES TRABALHISTAS: arts. 7o, XXIX, 
e 114
ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO: 
art. 7o, XXVI
ACORDOS INTERNACIONAIS: arts. 49, 
I, e 84, VIII
ACRE: art. 12, § 5o, ADCT
ADICIONAIS: art. 17, ADCT
ADICIONAL DE REMUNERAÇÃO: 
art. 7o, XXIII
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: arts. 37 a 43
•	 acumulação de cargos públicos: art. 37, 

XVI e XVII
•	 aposentadoria de servidor; casos: art. 40, 

§ 1o

•	 atos; fiscalização e controle: art. 49, X
•	 cargo em comissão: art. 37, II, in fine, e V
•	 cômputo de tempo de serviço: art.  40, 

§ 9o

•	 concurso público: art. 37, II, III e IV
•	 contas: art. 71
•	 contratação de servidores por prazo de‑

terminado: art. 37, IX
•	 controle interno: art. 74

•	 despesas com pessoal: art. 169; art. 38, 
par. ún., ADCT

•	 empresa pública: art. 37, XIX
•	 estabilidade de servidores: art. 41
•	 extinção de cargo: art. 41, § 3o

•	 federal: arts. 84, VI, a, 87, par. ún., e 165, 
§§ 1o e 2o

•	 função de confiança: art. 37, V e XVII
•	 gestão da documentação governamental: 

art. 216, § 2o

•	 gestão financeira e patrimonial: art. 165, 
§ 9o; art. 35, § 2o, ADCT

•	 improbidade administrativa: art. 37, § 4o

•	 incentivos regionais: art. 43, § 2o

•	 militares: art. 42
•	 Ministérios e órgãos: arts. 48, XI, e 61, 

§ 1o, II, e
•	 pessoas jurídicas; responsabil idade: 

art. 37, § 6o

•	 princípios: art. 37
•	 profissionais de saúde: art. 17, § 2o, ADCT
•	 programações orçamentárias: art.  165, 

§ 10
•	 publicidade: art. 37, § 1o

•	 regiões: art. 43
•	 reintegração de servidor estável: art. 41, 

§ 2o

•	 remuneração de servidores: art. 37, X
•	 servidor público: arts. 38 a 41
•	 sindicalização de servidores públicos: 

art. 37, VI
•	 tributárias: arts. 37, XXII, 52, XV, e 167, IV
•	 vencimentos: art. 37, XII e XIII
ADOÇÃO: art. 227, §§ 5o e 6o

ADOLESCENTE: art. 227
•	 assistência social: art. 203, I e II
•	 imputabilidade penal: art. 228
•	 proteção: art. 24, XV
ADVOCACIA E DEFENSORIA PÚBLICA: 
arts. 133 a 135
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 defesa de ato ou texto impugnado em 

ação de inconstitucionalidade: art. 103, 
§ 3o

•	 organização e funcionamento: art.  29, 
§ 1o, ADCT

•	 Procuradores da República: art. 29, § 2o, 
ADCT

ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 131 e 132
•	 vide ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 organização e funcionamento: art.  29, 

caput, e § 1o, ADCT
ADVOGADO
•	 assistência ao preso: art. 5o, LXIII
•	 composição STJ: art. 104, par. ún., II
•	 composição STM: art. 123, par. ún., I
•	 composição TREs: art. 120, § 1o, III
•	 composição TRF: arts. 94 e 107, I
•	 composição Tribunais do DF, dos Estados e 

dos Territórios: art. 94
•	 composição TSE: art. 119, II
•	 composição TST: art. 111‑A, I
•	 inviolabilidade de seus atos e manifesta‑

ções: art. 133
•	 necessidade na administração da Justiça: 

art. 133
•	 OAB; proposição de ADIN e ADECON: 

art. 103, VII
ADVOGADO‑GERAL DA UNIÃO
•	 vide ADVOCACIA PÚBLICA
•	 citação prévia pelo STF: art. 103, § 3o

•	 crimes de responsabilidade: art. 52, II
•	 estabilidade: art. 132, par. ún.
•	 ingresso na carreira: art. 131, § 2o

•	 nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1o

AEROPORTOS: art. 21, XII, c
AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE 
FOMENTO: art. 165, § 2o

AGROPECUÁRIA: art. 23, VIII
AGROTÓXICOS: art. 220, § 4o; art. 65, 
ADCT
ÁGUAS
•	 vide RECURSOS HÍDRICOS
•	 bens dos Estados: art. 26, I a III
•	 competência privativa da União: art. 22, 

IV
•	 fiscalização: art. 200, VI

ÁLCOOL CARBURANTE: art. 238
ALIENAÇÕES: art. 37, XXI
ALIMENTAÇÃO
•	 vide ALIMENTOS
•	 abastecimento: art. 23, VIII
•	 direito social: art. 6o

•	 fiscalização: art. 200, VI
•	 programas suplementares: art. 212, § 4o

ALIMENTOS
•	 pagamento por precatórios: art. 100, ca-

put, e §§ 1o e 2o

•	 prisão civil: art. 5o, LXVII
ALÍQUOTAS: art. 153, § 1o

ALISTAMENTO ELEITORAL: art. 14, §§ 1o 
e 2o e 3o, III
AMAMENTAÇÃO: art. 5o, L
AMAPÁ: art. 14, ADCT
AMAZÔNIA LEGAL: art. 12, ADCT
AMEAÇA A DIREITO: art. 5o, XXXV
AMÉRICA LATINA: art. 4o, par. ún.
AMPLA DEFESA: art. 5o, LV
ANALFABETISMO: art. 214, I; art. 60, 
§ 6o, ADCT
ANALFABETO
•	 alistamento e voto: art. 14, § 1o, II, a
•	 inelegibilidade: art. 14, § 4o

ANISTIA
•	 competência da União: art. 21, XVII
•	 concessão: art. 48, VIII
•	 fiscal: art. 150, § 6o

•	 punidos por razões políticas: arts.  8o e 
9o, ADCT

ANONIMATO: art. 5o, IV
APOSENTADO SINDICALIZADO: 
art. 8o, VII
APOSENTADORIA
•	 cálculo do benefício: art. 201
•	 contagem recíproca do tempo de contri‑

buição: art. 201, § 9o

•	 direito social: art. 7o, XXIV
•	 ex‑combatente: art. 53, V, ADCT
•	 homem e da mulher: art. 201, § 7o

•	 juízes togados: art. 21, par. ún., ADCT
•	 magistrado: art. 93, VI e VIII
•	 percepção simultânea de proventos: 

art. 37, § 10
•	 professores: arts. 40, § 5o, e 201, § 8o

•	 proporcional: art. 3o da EC no 20/1998
•	 proventos em desacordo com a CF: 

art. 17, ADCT
•	 servidor público: art. 40
•	 tempo de contribuição: art. 201, §§ 7o 

a 9o

•	 trabalhadores rurais: art. 201, § 7o, II
APRENDIZ: art. 7o, XXXIII
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO 
DE PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF): 
art. 102, § 1o

ARMAS NACIONAIS: art. 13, § 1o

ARRENDATÁRIO RURAL: art. 195, § 8o

ASILO POLÍTICO: art. 4o, X
ASSEMBLEIA ESTADUAL CONSTITUINTE
•	 elaboração da Constituição Estadual: 

art. 11, ADCT
•	 Tocantins: art. 13, §§ 2o e 5o, ADCT
ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS
•	 ADIN: art. 103, IV
•	 competência: art. 27, § 3o

•	 composição: arts. 27, caput, e 235, I
•	 elaboração da Constituição Estadual: 

art. 11, ADCT
•	 emendas à CF: art. 60, III
•	 incorporação de Estados: art. 48, VI
•	 intervenção estadual: art. 36, §§ 1o a 3o

ASSISTÊNCIA
•	 desamparados: art. 6o

•	 filhos e dependentes do trabalhador: 
art. 7o, XXV

•	 gratuita dever do Estado: art. 5o

•	 jurídica: arts. 5o, LXXIV, 24, XIII, e 227, 
§ 3o, VI

•	 médica; ex‑combatente: art. 53, IV, ADCT
•	 pública: arts. 23, II, e 245
•	 religiosa: art. 5o, VII
•	 saúde: art. 212, § 4o

•	 social: arts. 150, VI, c, 203 e 204

ASSOCIAÇÃO
•	 apoio e estímulo: art. 174, § 2o

•	 atividade garimpeira: arts. 21, XXV, e 174, 
§§ 3o e 4o

•	 colônias de pescadores: art. 8o, par. ún.
•	 compulsória: art. 5o, XX
•	 criação: art. 5o, XVIII
•	 denúncia: art. 74, § 2o

•	 desportiva: art. 217, I
•	 dissolução: art. 5o, XIX
•	 filiados: art. 5o, XXI
•	 fiscalização: art. 5o, XXVIII, b
•	 mandado de segurança coletivo: art. 5o, 

LXX, b
•	 paramilitar: art. 5o, XVII
•	 profissional: art. 8o

•	 sindicatos rurais: art. 8o, par. ún.
ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL OU 
SINDICAL: art. 8o

•	 filiados: art. 5o, XXI
•	 sindical de servidor público civil: art. 37, VI
•	 sindical de servidor público militar: 

art. 142, § 3o, IV
ATIVIDADE
•	 desportiva: art. 5o, XXVIII, a, in fine
•	 econômica: arts. 170 a 181
•	 essencial: art. 9o, § 1o

•	 exclusiva do Estado: art. 247
•	 garimpeira associação: arts.  21, XXV, e 

174, §§ 3o e 4o

•	 insalubre: art. 7o, XXIII
•	 intelectual: art. 5o, IX
•	 nociva ao interesse nacional: art.  12, 

§ 4o, I
•	 notarial e de registro: art. 236
•	 nuclear: arts. 21, XXIII, 22, XXVI, 49, XIV, 

177, V, e 225, § 6o

•	 penosa: art. 7o, XXIII
•	 perigosa: art. 7o, XXIII
ATO
•	 administrativo: art. 103‑A, § 3o

•	 exceção: art. 8o, ADCT
•	 governo local: art. 105, III, b
•	 internacional: arts. 49, I, e 84, VIII
•	 jurídico perfeito: art. 5o, XXXVI
•	 mero expediente: art. 93, XIV
•	 normativo: arts. 49, V, e 102, I, a
•	 processual: art. 5o, LX
•	 remoção: art. 93, VIII e VIII‑A
AUDITORIA: art. 71, IV e VII
AUTARQUIA: art. 37, XIX e XX
AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS: 
art. 4o, III
AUTOMAÇÃO: art. 7o, XXVII
AUTONOMIA
•	 Estados federados: arts. 18 e 25
•	 partidária: art. 17, § 1o

•	 universidades: art. 207
AUTOR: art. 5o, XXVII a XXIX
AVAIS: art. 74, III
AVISO PRÉVIO: art. 7o, XXI

B
BANCO CENTRAL: art. 164
•	 Presidente e diretores: arts. 52, III, d, e 

84, XIV
BANCO DE DADOS: art. 5o, LXXII, a e b
BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO 
CENTRO‑OESTE: art. 34, § 11, ADCT
BANDEIRA NACIONAL: art. 13, § 1o

BANIMENTO: art. 5o, XLVII, d
BEBIDAS
•	 alcoólicas: art. 220, § 4o; art. 65, ADCT
•	 f iscal ização e inspeção; consumo: 

art. 200, VI
BEM‑ESTAR
•	 equilíbrio: art. 23, par. ún.
•	 social: art. 193
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
•	 vide PREVIDÊNCIA SOCIAL
•	 contribuintes: art. 201
•	 fundos: art. 250
•	 irredutibilidade de seu valor: art.  194, 

par. ún., IV
•	 limites: art. 248
BENFEITORIAS: art. 184, § 1o
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reuni‑
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi‑
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fra‑
terna, pluralista e sem preconceitos, fundada 
na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a prote‑
ção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, for‑
mada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se 
em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repú‑
blica e o presidencialismo, como forma e sistema 
de governo, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuida‑

de dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica 

da cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, 

§ 7o, 227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que 

Coíbe a Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher).

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no  9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representan‑
tes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, 

desta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III 
do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo 
e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, 

que promulga a convenção sobre os direitos das 
crianças.

c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promul‑
ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômi‑
cos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Cons‑

tituição.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de 

Combate e Erradicação da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem preconcei‑
tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quais‑
quer outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes 

e penas aplicáveis aos atos discriminatórios ou de 
preconceito de raça, cor, religião, etnia ou proce‑
dência nacional, praticados pelos meios de comu‑
nicação ou por publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violên‑
cia Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade 
Racial).

c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Conven‑
ção Interamericana para Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas Porta‑
doras de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Conven‑
ção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Po‑
lítica Nacional de Promoção de Igualdade Racial 
– PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a compo‑
sição, estruturação, competências e funcionamen‑
to do Conselho Nacional de Combate à Discrimina‑
ção – CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou proceden‑
tes a ADPF no 132 (como ação direta de inconstitu‑
cionalidade) e a ADIN no 4.277, com eficácia erga 
omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 
do CC interpretação conforme à CF para dele ex‑
cluir qualquer significado que impeça o reconheci‑
mento da união contínua, pública e duradoura en‑
tre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar 
(DOU de 13-5-2011). 

Art. 4o A República Federativa do Brasil re‑
ge‑se nas suas relações internacionais pelos 
seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.

c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe 
sobre a intensificação das relações internacio‑
nais do Brasil com os seus parceiros comerciais, 
em função de um maior apoio do Banco do Brasil 
S.A. ao financiamento dos setores exportador e 
importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constitui‑

ção.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organi‑

zação e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional, regulamentada pelo Dec. no  893, de 
12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São 
José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a de‑
claração de reconhecimento da competência 
obrigatória da Corte Interamericana em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação da 
Convenção Americana sobre Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no  8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes 

Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Conven‑

ção Interamericana contra o Terrorismo.

IX – cooperação entre os povos para o progres‑
so da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no  9.474, de 22-7-1997, define mecanismos 

para a implementação do Estatuto dos Refugiados 
de 1951.

c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Conven‑
ção sobre Asilo Territorial.

Parágrafo único. A República Federativa do 
Brasil buscará a integração econômica, políti‑
ca, social e cultural dos povos da América La‑
tina, visando à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado 

de Assunção que estabeleceu o Mercado Comum 
entre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai 
– MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo 
para Solução de Controvérsias no âmbito do Mer‑
cado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES 

INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo‑se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liber‑
dade, à igualdade, à segurança e à proprieda‑
de, nos termos seguintes:
c	 Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, desta 

Constituição.
c	 Art. 7o do CPC/2015.
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Art. 5o

c	 Lei no 1.542, de 5-1-1952, dispõe sobre o casamen‑
to dos funcionários da carreira de diplomata com 
pessoa de nacionalidade estrangeira.

c	 Lei no 5.709, de 7-10-1971, regula a aquisição de 
imóvel rural por estrangeiro residente no país ou 
pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar 
no Brasil.

c	 Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).
c	 Arts. 4o e 24 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑

mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11, 34 e 37 do STF.
c	 Súm. no 683 do STF.

I – homens e mulheres são iguais em direitos 
e obrigações, nos termos desta Constituição;
c	 Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
c	 Art. 372 da CLT.
c	 Art. 4o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe 

sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados.

c	 Lei no 9.029, de 13-4-1995, proíbe a exigência de 
atestado de gravidez e esterilização e outras práti‑
cas discriminatórias, para efeitos admissionais ou 
de permanência da relação jurídica de trabalho.

c	 Lei no  12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação 
Parental).

c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São 
José da Costa Rica.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Conven‑
ção sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos nor‑
mativos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de convenções 
e recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT ratificadas pela República Federa‑
tiva do Brasil.

c	 Port. do MTE no 1.246, de 28-5-2010, orienta as 
empresas e os trabalhadores em relação à tes‑
tagem relacionada ao vírus da imunodeficiência 
adquirida – HIV.

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;
c	 Arts. 14, § 1o, I, e 143 desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súmulas nos 636 e 686 do STF.

III – ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante;
c	 Incisos XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI 

deste artigo.
c	 Arts. 2o e 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos 

Crimes Hediondos).
c	 Lei no  9.455, de 7-4-1997 (Lei dos Crimes de 

Tortura).
c	 Lei no 12.847, de 2-8-2013, institui o Sistema Na‑

cional de Prevenção e Combate à Tortura; cria o Co‑
mitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e 
o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura.

c	 Art. 13 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso 
de Autoridade).

c	 Dec. no 40, de 15-2-1991, promulga a Convenção 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

c	 Art. 5o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.

IV – é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o, XIV, e, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgâ‑

nica do Ministério Público da União).
c	 Art. 1o da Lei no 7.524 de 17-7-1986, que dispõe 

sobre a manifestação, por militar inativo, de pen‑
samento e opinião políticos e filosóficos.

c	 Art. 2o, a, da Lei no 8.389, de 30-12-1991, que ins‑
titui o Conselho Nacional de Comunicação Social.

c	 Art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica.

V – é assegurado o direito de resposta, pro‑
porcional ao agravo, além da indenização por 
dano material, moral ou à imagem;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.524, de 17-7-1986, dispõe sobre a manifes‑

tação, por militar inativo, de pensamento e opinião 
políticos ou filosóficos.

c	 Art. 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe 
sobre a Política Nacional de arquivos públicos e 
privados.

c	 Dec. no 1.171, de 22-6-1994, aprova o código de 
ética profissional do servidor público civil do Poder 
Executivo Federal.

c	 Art. 14 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do STJ.

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
c	 Arts. 208 a 212 do CP.
c	 Art. 24 da LEP.
c	 Arts. 16, II, e 124, XIV, do ECA.
c	 Art. 39 da Lei no 8.313, de 23-12-1991, que res‑

tabelece princípios da Lei no 7.505, de 2-7-1986, 
institui o Programa Nacional de Apoio a Cultura 
– PRONAC.

c	 Arts. 23 a 26 da Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Esta‑
tuto da Igualdade Racial).

c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 
Autoridade).

c	 Art. 12, 1, do Pacto de São José da Costa Rica.

VII – é assegurada, nos termos da lei, a presta‑
ção de assistência religiosa nas entidades civis 
e militares de internação coletiva;
c	 Art. 24 da LEP.
c	 Art. 124, XIV, do ECA.
c	 Lei no 6.923, de 29-6-1981, dispõe sobre o serviço 

de assistência religiosa nas Forças Armadas.
c	 Lei no 9.982, de 14-7-2000, dispõe sobre prestação 

de assistência religiosa nas entidades hospitala‑
res públicas e privadas, bem como nos estabeleci‑
mentos prisionais civis e militares.

VIII – ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir‑se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar‑se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei;
c	 Arts. 15, IV, e 143, §§ 1o e 2o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.210 de 11-7-1984 (Lei de Execução Penal).
c	 Lei no 8.239, de 4-10-1991, dispõe sobre a pres‑

tação de serviço alternativo ao serviço militar 
obrigatório.

c	 Dec.‑lei no 1.002, de 21-10-1969 (Código de Proces‑
so Penal Militar).

c	 Art. 12 do Pacto de São José da Costa Rica.

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, indepen‑
dentemente de censura ou licença;
c	 Art. 220, § 2o, desta Constituição.
c	 Art. 5o, d, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgânica 

do Ministério Público da União).
c	 Art. 39 da Lei no 8.313, de 23-12-1991, que res‑

tabelece princípios da Lei no 7.505, de 2-7-1986, 
institui o Programa Nacional de Apoio a Cultura 
– PRONAC.

c	 Lei no 9.456, de 25-4-1997, institui a Lei de Prote‑
ção de Cultivares.

c	 Lei no 9.609, de 19-2-1998, dispõe sobre a proteção 
da propriedade intelectual de programa de compu‑
tador e sua comercialização no país.

c	 Lei no  9.610, de 19-2-1998 (Lei de Direitos 
Autorais).

X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado 
o direito à indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação;
c	 Art. 37, § 3o, II, desta Constituição.
c	 Arts. 4o e 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1981, que dis‑

põe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos 
e Privados.

c	 Art. 30, V, da Lei no 8.935, de 18-11-1994 (Lei dos 
Serviços Notariais e de Registro).

c	 Art. 101, § 1o, da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências).

c	 Art. 11, 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.
c	 Súm. no 714 do STF.
c	 Súmulas nos 227, 387, 388, 403 e 420 do STJ.

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, nin‑
guém nela podendo penetrar sem consenti‑
mento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;
c	 Art. 212, § 2o, do CPC/2015.
c	 Art. 150, §§ 1o a 5o, do CP.
c	 Art. 283 do CPP.
c	 Art. 226, §§ 1o a 5o, do CPM.
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.

XII – é inviolável o sigilo da correspondência 
e das comunicações telegráficas, de dados e 
das comunicações telefônicas, salvo, no último 
caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de inves‑
tigação criminal ou instrução processual penal;
c	 Arts.136, § 1o, I, b e c, e 139, III, desta Constituição.
c	 Arts. 151 a 152 do CP.
c	 Art. 233 do CPP.
c	 Art. 227 do CPM.
c	 Art. 6o, XVIII, a, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Or‑

gânica do Ministério Público da União).
c	 Arts. 55 a 57 da Lei no 4.117, de 24-8-1962 (Código 

Brasileiro de Telecomunicações).
c	 Lei no 6.538, de 22-6-1978, dispõe sobre os servi‑

ços postais.
c	 Art. 7o, II, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da 

Advocacia e da OAB).
c	 Lei no 9.296, de 24-7-1996 (Lei das Interceptações 

Telefônicas).
c	 Lei no  13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de 

Autoridade).
c	 Art. 11 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 3.505, de 13-6-2000, institui a Política de 

Segurança da Informação nos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal.

c	 Res. do CNJ no 59, de 9-9-2008, disciplina e uni‑
formiza as rotinas visando ao aperfeiçoamento do 
procedimento de interceptação de comunicações 
telefônicas e de sistemas de informática e telemá‑
tica nos órgãos jurisdicionais do Poder Judiciário.

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer;
c	 Arts. 170 e 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o do Pacto de São José da Costa Rica.

XIV – é assegurado a todos o acesso à informa‑
ção e resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 154 do CP.
c	 Art. 8o, § 2o, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgânica 

do Ministério Público da União).
c	 Art. 6o da Lei no 8.394, de 30-12-1991, que dispõe 

sobre a preservação, organização e proteção dos 
acervos documentais privados dos Presidentes da 
República.

c	 O STF, ao julgar a ADPF no 130, declarou como não 
recepcionada pela Constituição de 1988 a Lei de 
Imprensa (Lei no 5.250/1967).
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Arts. 1o a 10

mediante lei que disporá sobre a natureza e 
administração desse fundo.
c	 Arts. 248 a 250 acrescidos pela EC no  20, de 

15-12-1998.

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 1o O Presidente da República, o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal e os membros do 
Congresso Nacional prestarão o compromisso 
de manter, defender e cumprir a Constituição, 
no ato e na data de sua promulgação.
Art. 2o No dia 7 de setembro de 1993 o elei‑
torado definirá, através de plebiscito, a forma 
(república ou monarquia constitucional) e o 
sistema de governo (parlamentarismo ou pre‑
sidencialismo) que devem vigorar no País.
c	 EC no 2, de 25-8-1992.
c	 Lei no 8.624, de 4-2-1993, dispõe sobre o plebiscito 

que definirá a Forma e o Sistema de Governo, regu‑
lamentando este artigo.

c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 
pela EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a Repú‑
blica e o Presidencialismo, como forma e sistema 
de Governo, respectivamente.

§ 1o Será assegurada gratuidade na livre divul‑
gação dessas formas e sistemas, através dos 
meios de comunicação de massa cessionários 
de serviço público.
§ 2o O Tribunal Superior Eleitoral, promulgada 
a Constituição, expedirá as normas regulamen‑
tadoras deste artigo.
Art. 3o A revisão constitucional será realizada 
após cinco anos, contados da promulgação da 
Constituição, pelo voto da maioria absoluta 
dos membros do Congresso Nacional, em ses‑
são unicameral.
c	 Emendas Constitucionais de Revisão nos 1 a 6.

Art. 4o O mandato do atual Presidente da Re‑
pública terminará em 15 de março de 1990.
§ 1o A primeira eleição para Presidente da Re‑
pública após a promulgação da Constituição 
será realizada no dia 15 de novembro de 1989, 
não se lhe aplicando o disposto no artigo 16 
da Constituição.
§ 2o É assegurada a irredutibilidade da atual 
representação dos Estados e do Distrito Federal 
na Câmara dos Deputados.
§ 3o Os mandatos dos Governadores e dos Vi‑
ce‑Governadores eleitos em 15 de novembro 
de 1986 terminarão em 15 de março de 1991.
§  4o Os mandatos dos atuais Prefeitos, Vi‑
ce‑Prefeitos e Vereadores terminarão no dia 1o 
de janeiro de 1989, com a posse dos eleitos.
Art. 5o Não se aplicam às eleições previstas 
para 15 de novembro de 1988 o dispos‑
to no artigo 16 e as regras do artigo 77 da 
Constituição.
§ 1o Para as eleições de 15 de novembro de 
1988 será exigido domicílio eleitoral na cir‑
cunscrição pelo menos durante os quatro me‑
ses anteriores ao pleito, podendo os candida‑
tos que preencham este requisito, atendidas as 
demais exigências da lei, ter seu registro efeti‑
vado pela Justiça Eleitoral após a promulgação 
da Constituição.
§ 2o Na ausência de norma legal específica, 
caberá ao Tribunal Superior Eleitoral editar as 
normas necessárias à realização das eleições de 
1988, respeitada a legislação vigente.
§ 3o Os atuais parlamentares federais e esta‑
duais eleitos Vice‑Prefeitos, se convocados a 

exercer a função de Prefeito, não perderão o 
mandato parlamentar.
§ 4o O número de vereadores por município 
será fixado, para a representação a ser eleita 
em 1988, pelo respectivo Tribunal Regional 
Eleitoral, respeitados os limites estipulados no 
artigo 29, IV, da Constituição.
§ 5o Para as eleições de 15 de novembro de 
1988, ressalvados os que já exercem mandato 
eletivo, são inelegíveis para qualquer cargo, no 
território de jurisdição do titular, o cônjuge e 
os parentes por consanguinidade ou afinida‑
de, até o segundo grau, ou por adoção, do 
Presidente da República, do Governador de Es‑
tado, do Governador do Distrito Federal e do 
Prefeito que tenham exercido mais da metade 
do mandato.
Art. 6o Nos seis meses posteriores à promulga‑
ção da Constituição, parlamentares federais, 
reunidos em número não inferior a trinta, po‑
derão requerer ao Tribunal Superior Eleitoral 
o registro de novo partido político, juntando 
ao requerimento o manifesto, o estatuto e 
o programa devidamente assinados pelos 
requerentes.
§ 1o O registro provisório, que será concedido 
de plano pelo Tribunal Superior Eleitoral, nos 
termos deste artigo, defere ao novo partido 
todos os direitos, deveres e prerrogativas dos 
atuais, entre eles o de participar, sob legenda 
própria, das eleições que vierem a ser realiza‑
das nos doze meses seguintes à sua formação.
§ 2o O novo partido perderá automaticamente 
seu registro provisório se, no prazo de vinte e 
quatro meses, contados de sua formação, não 
obtiver registro definitivo no Tribunal Superior 
Eleitoral, na forma que a lei dispuser.
Art. 7o O Brasil propugnará pela formação 
de um Tribunal Internacional dos Direitos 
Humanos.
c	 Dec. no 4.388, de 25-9-2002, promulga o Estatuto 

de Roma do Tribunal Penal Internacional.
c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, promulga a Declara‑

ção de Reconhecimento da Competência Obriga‑
tória da Corte Interamericana em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Conven‑
ção Americana sobre Direitos Humanos.

Art. 8o É concedida anistia aos que, no pe‑
ríodo de 18 de setembro de 1946 até a data 
da promulgação da Constituição, foram atin‑
gidos, em decorrência de motivação exclusi‑
vamente política, por atos de exceção, insti‑
tucionais ou complementares, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legislativo no  18, 
de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos 
pelo Decreto‑Lei no 864, de 12 de setembro de 
1969, asseguradas as promoções, na inativi‑
dade, ao cargo, emprego, posto ou graduação 
a que teriam direito se estivessem em serviço 
ativo, obedecidos os prazos de permanência 
em atividade previstos nas leis e regulamentos 
vigentes, respeitadas as características e pecu‑
liaridades das carreiras dos servidores públicos 
civis e militares e observados os respectivos 
regimes jurídicos.
c	 Lei no 10.559, de 13-11-2002, regulamenta este 

artigo.
c	 Lei no  12.528, de 18-11-2011, cria a Comissão 

Nacional da Verdade no âmbito da Casa Civil da 
Presidência da República.

c	 Súm. no 674 do STF.

§ 1o O disposto neste artigo somente gerará 
efeitos financeiros a partir da promulgação da 

Constituição, vedada a remuneração de qual‑
quer espécie em caráter retroativo.
§ 2o Ficam assegurados os benefícios estabele‑
cidos neste artigo aos trabalhadores do setor 
privado, dirigentes e representantes sindicais 
que, por motivos exclusivamente políticos, te‑
nham sido punidos, demitidos ou compelidos 
ao afastamento das atividades remuneradas 
que exerciam, bem como aos que foram im‑
pedidos de exercer atividades profissionais em 
virtude de pressões ostensivas ou expedientes 
oficiais sigilosos.
§ 3o Aos cidadãos que foram impedidos de 
exercer, na vida civil, atividade profissional 
específica, em decorrência das Portarias Reser‑
vadas do Ministério da Aeronáutica no S-50‑
‑GM5, de 19 de junho de 1964, e no S-285‑
‑GM5 será concedida reparação de natureza 
econômica, na forma que dispuser lei de ini‑
ciativa do Congresso Nacional e a entrar em 
vigor no prazo de doze meses a contar da pro‑
mulgação da Constituição.
§ 4o Aos que, por força de atos institucionais, 
tenham exercido gratuitamente mandato eleti‑
vo de vereador serão computados, para efeito 
de aposentadoria no serviço público e Previ‑
dência Social, os respectivos períodos.
§ 5o A anistia concedida nos termos deste arti‑
go aplica‑se aos servidores públicos civis e aos 
empregados em todos os níveis de governo ou 
em suas fundações, empresas públicas ou em‑
presas mistas sob controle estatal, exceto nos 
Ministérios militares, que tenham sidos puni‑
dos ou demitidos por atividades profissionais 
interrompidas em virtude de decisão de seus 
trabalhadores, bem como em decorrência do 
Decreto‑lei no 1.632, de 4 de agosto de 1978, 
ou por motivos exclusivamente políticos, asse‑
gurada a readmissão dos que foram atingidos 
a partir de 1979, observado o disposto no § 1o.
c	 O referido Decreto‑lei foi revogado pela Lei 

no 7.783, de 28-6-1989 (Lei de Greve).

Art. 9o Os que, por motivos exclusivamente 
políticos, foram cassados ou tiveram seus di‑
reitos políticos suspensos no período de 15 de 
julho a 31 de dezembro de 1969, por ato do 
então Presidente da República, poderão reque‑
rer ao Supremo Tribunal Federal o reconheci‑
mento dos direitos e vantagens interrompidos 
pelos atos punitivos, desde que comprovem 
terem sido estes eivados de vício grave.
Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal 
proferirá a decisão no prazo de cento e vinte 
dias, a contar do pedido do interessado.
Art. 10. Até que seja promulgada a lei com‑
plementar a que se refere o artigo 7o, I, da 
Constituição:
I – fica limitada a proteção nele referida ao 
aumento, para quatro vezes, da porcenta‑
gem prevista no artigo 6o, caput e § 1o, da Lei 
no 5.107, de 13 de setembro de 1966;
c	 A referida Lei foi revogada pela Lei no 7.839, de 

12-10-1989, e essa pela Lei no 8.036, de 11-5-1990.
c	 Art. 18 da Lei no 8.036, de 11-5-1990 (Lei do FGTS).

II – fica vedada a dispensa arbitrária ou sem 
justa causa:
a)	 do empregado eleito para cargo de direção 

de comissões internas de prevenção de aci‑
dentes, desde o registro de sua candidatura 
até um ano após o final de seu mandato;

c	 Súm. no 676 do STF.
c	 Súm. no 339 do TST.
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EMENDA CONSTITUCIONAL No 1,  
DE 31 DE MARÇO DE 1992

Dispõe sobre a remuneração dos 
Deputados Estaduais e dos Vereadores.

c	 Publicada no DOU de 6-4-1992.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3o do artigo 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguin‑
te Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o O § 2o do artigo 27 da Constituição 
passa a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da CF.

Art. 2o São acrescentados ao artigo 29 da 
Constituição os seguintes incisos, VI e VII, 
renumerando‑se os demais:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 3o Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 31 de março de 1992.

Mesa da Câmara dos Deputados: 
Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente; Waldir 

Pires, 2o vice‑Presidente; Max Rosenmann, 
4o Secretário; Cunha Bueno, 3o Secretário

Mesa do Senado Federal: Senador 
Mauro Benevides, Presidente; Alexandre 

Costa, 1o vice‑Presidente; Carlos de 
Carli, 2o vice‑Presidente; Dirceu Carneiro, 

1o Secretário; Márcio Lacerda, 2o Secretário; 
Iram Saraiva, 4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto 
no artigo 2o do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.
c	 Publicada no DOU de 1o-9-1992.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3o do artigo 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguin‑
te Emenda ao texto constitucional:

Artigo único. O plebiscito de que trata o ar‑
tigo 2o do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias realizar‑se‑á no dia 21 de abril de 
1993.

§ 1o A forma e o sistema de governo definidos 
pelo plebiscito terão vigência em 1o de janeiro 
de 1995.

§ 2o A lei poderá dispor sobre a realização do 
plebiscito, inclusive sobre a gratuidade da livre 
divulgação das formas e sistemas de governo, 
através dos meios de comunicação de massa 
concessionários ou permissionários de serviço 
público, assegurada igualdade de tempo e pa‑
ridade de horários.

§ 3o A norma constante do parágrafo anterior 
não exclui a competência do Tribunal Superior 
Eleitoral para expedir instruções necessárias à 
realização da consulta plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.

Mesa da Câmara dos Deputados: 
Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente

Mesa do Senado Federal: Senador Mauro 
Benevides, Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL No 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 18-3-1993.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3o do artigo 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguin‑
te Emenda ao texto constitucional:
Art. 1o Os dispositivos da Constituição Federal 
abaixo enumerados passam a vigorar com as 
seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto da CF.

Art. 2o A União poderá instituir, nos termos 
de lei complementar, com vigência até 31 de 
dezembro de 1994, imposto sobre movimen‑
tação ou transmissão de valores e de créditos e 
direitos de natureza financeira.
§ 1o A alíquota do imposto de que trata este 
artigo não excederá a vinte e cinco centésimos 
por cento, facultado ao Poder Executivo redu‑
zi‑la ou restabelecê‑la, total ou parcialmente, 
nas condições e limites fixados em lei.
§ 2o Ao imposto de que trata este artigo não se 
aplica o artigo 150, III, b, e VI, nem o disposto 
no § 5o do artigo 153 da Constituição.
§ 3o O produto da arrecadação do imposto de 
que trata este artigo não se encontra sujeito a 
qualquer modalidade de repartição com outra 
entidade federada.
§ 4o Revogado. ECR no 1, de 1o-3-1994.
Art. 3o A eliminação do adicional ao Imposto 
sobre a Renda, de competência dos Estados, 
decorrente desta Emenda Constitucional, so‑
mente produzirá efeitos a partir de 1o de ja‑
neiro de 1996, reduzindo‑se a correspondente 
alíquota, pelo menos, a dois e meio por cento 
no exercício financeiro de 1995.
Art. 4o A eliminação do imposto sobre vendas 
a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, 
de competência dos Municípios, decorrente 
desta Emenda Constitucional, somente produ‑
zirá efeitos a partir de 1o de janeiro de 1996, 
reduzindo‑se a correspondente alíquota, pelo 
menos, a um e meio por cento no exercício 
financeiro de 1995.
Art. 5o Até 31 de dezembro de 1999, os Es‑
tados, o Distrito Federal e os Municípios so‑
mente poderão emitir títulos da dívida pública 
no montante necessário ao refinanciamento 
do principal devidamente atualizado de suas 
obrigações, representadas por essa espécie 
de títulos, ressalvado o disposto no artigo 33, 
parágrafo único, do Ato das Disposições Cons‑
titucionais Transitórias.
Art. 6o Revogam‑se o inciso IV e o § 4o do 
artigo 156 da Constituição Federal.

Brasília, 17 de março de 1993.
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Inocêncio Oliveira, Presidente; 
Deputado Adylson Motta, 1o Vice‑Presidente; 
Deputado Fernando Lyra, 2o Vice‑Presidente; 

Deputado Wilson Campos, 1o Secretário; 
Deputado Cardoso Alves, 2o Secretário; 

Deputado B. Sá, 4o Secretário
Mesa do Senado Federal: Senador 

Humberto Lucena, Presidente; Senador Chagas 
Rodrigues, 1o Vice‑Presidente; Senador 
Levy Dias, 2o Vice‑Presidente; Senador 

Júlio Campos, 1o Secretário; Senador Nabor 
Júnior, 2o Secretário; Senadora Júnia Marise, 

3o Secretário; Senador Nelson Wedekin, 
4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL No 4,  
DE 14 DE SETEMBRO DE 1993

Dá nova redação ao artigo 16 
da Constituição Federal.

c	 Publicada no DOU de 15-9-1993.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se‑
nado Federal, nos termos do § 3o do artigo 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguin‑
te Emenda ao texto constitucional:
Artigo único. O artigo 16 da Constituição Fe‑
deral passa a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alteração inserida no texto da CF.

Brasília, 14 de setembro de 1993.
Mesa da Câmara dos Deputados: 

Deputado Inocêncio Oliveira, Presidente; 
Deputado Wilson Campos, 1o Secretário; 
Deputado Cardoso Alves, 2o Secretário; 

Deputado B. Sá, 4o Secretário
Mesa do Senado Federal: Senador 

Humberto Lucena, Presidente; Senador Chagas 
Rodrigues, 1o Vice‑Presidente; Senador 

Levy Dias, 2o Vice‑Presidente; Senador Júlio 
Campos, 1o Secretário; Senador Nabor Júnior, 

3o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL  
DE REVISÃO No 1,  

DE 1o DE MARÇO DE 1994
Acrescenta os artigos 71, 72 e 73 ao Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias.
c	 Publicada no DOU de 2-3-1994.

A Mesa do Congresso Nacional, nos termos do 
artigo 60 da Constituição Federal, combinado 
com o artigo 3o do Ato das Disposições Cons‑
titucionais Transitórias, promulga a seguinte 
emenda constitucional:
Art. 1o Ficam incluídos os artigos 71, 72 e 73 
no Ato das Disposições Constitucionais Transi‑
tórias, com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto do ADCT.

Art. 2o Fica revogado o § 4o do artigo 2o da 
Emenda Constitucional no 3, de 1993.
Art. 3o Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 1o de março de 1994.
Humberto Lucena, Presidente; Adylson 
Motta, 1o Vice‑Presidente; Levy Dias, 

2o Vice‑Presidente; Wilson Campos, 
1o Secretário; Nabor Júnior, 2o Secretário; 

Aécio Neves, 3o Secretário; Nelson Wedekin, 
4o Secretário

EMENDA CONSTITUCIONAL  
DE REVISÃO No 2,  

DE 7 DE JUNHO DE 1994
Dá nova redação ao artigo 50, caput 

e § 2o, da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 9-6-1994.

A Mesa do Congresso Nacional, nos termos do 
artigo 60 da Constituição Federal, combinado 
com o artigo 3o do Ato das Disposições Cons‑
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Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO

DECRETO‑LEI No 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro.

c	 Antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC), 
cuja ementa foi alterada pela Lei no 12.376, de 
30-12-2010.

c	 Publicado no DOU de 9-9-1942, retificado no DOU 
de 8-10-1942 e no DOU de 17-6-1943.

O Presidente da República, usando da atribui‑
ção que lhe confere o artigo 180 da Constitui‑
ção, decreta:
Art. 1o Salvo disposição contrária, a lei começa 
a vigorar em todo o País quarenta e cinco dias 
depois de oficialmente publicada.
c	 Art. 8o da LC no 95, de 26-2-1998, que dispõe sobre 

a elaboração, a redação, a alteração e a consoli‑
dação das leis.

§ 1o Nos Estados estrangeiros, a obrigatorieda‑
de da lei brasileira, quando admitida, se inicia 
três meses depois de oficialmente publicada.
§ 2o Revogado. Lei no 12.036, de 1o-10-2009.
§ 3o Se, antes de entrar a lei em vigor, ocor‑
rer nova publicação de seu texto, destinada 
a correção, o prazo deste artigo e dos pará‑
grafos anteriores começará a correr da nova 
publicação.
§ 4o As correções a texto de lei já em vigor 
consideram‑se lei nova.
Art. 2o Não se destinando à vigência temporá‑
ria, a lei terá vigor até que outra a modifique 
ou revogue.
§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando 
expressamente o declare, quando seja com ela 
incompatível ou quando regule inteiramente a 
matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições ge‑
rais ou especiais a par das já existentes, não 
revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revo‑
gada não se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência.
Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, 
alegando que não a conhece.
Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá 
o caso de acordo com a analogia, os costumes 
e os princípios gerais de direito.
c	 Arts. 140 e 375 do CPC/2015.

Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos 
fins sociais a que ela se dirige e às exigências 
do bem comum.
Art. 6o A Lei em vigor terá efeito imediato e 
geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o di‑
reito adquirido e a coisa julgada.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 Súm. Vinc. no 1 do STF.

§ 1o Reputa‑se ato jurídico perfeito o já con‑
sumado segundo a lei vigente ao tempo em 
que se efetuou.
§ 2o Consideram‑se adquiridos assim os direi‑
tos que o seu titular, ou alguém por ele, possa 
exercer, como aqueles cujo começo do exercí‑
cio tenha termo prefixo, ou condição preesta‑
belecida inalterável, a arbítrio de outrem.
c	 Arts. 131 e 135 do CC.

§ 3o Chama‑se coisa julgada ou caso julgado 
a decisão judicial de que já não caiba recurso.
c	 Art. 6o com a redação dada pela Lei no 3.238, de 

1o-8-1957.
c	 Art. 502 do CPC/2015.

Art. 7o A lei do país em que for domiciliada a 
pessoa determina as regras sobre o começo e 
o fim da personalidade, o nome, a capacidade 
e os direitos de família.
c	 Arts. 2o, 6o e 8o do CC.
c	 Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei da Migração).
c	 Dec. no 66.605, de 20-5-1970, promulgou a Conven‑

ção sobre Consentimento para Casamento.

§  1o Realizando‑se o casamento no Brasil, 
será aplicada a lei brasileira quanto aos im‑
pedimentos dirimentes e às formalidades da 
celebração.
c	 Art. 1.511 e segs. do CC.

§  2o O casamento de estrangeiros poderá 
celebrar‑se perante autoridades diplomáticas 
ou consulares do país de ambos os nubentes.
c	 §  2o com a redação dada pela Lei no  3.238, de 

1o-8-1957.

§ 3o Tendo os nubentes domicílio diverso, rege‑
rá os casos de invalidade do matrimônio a lei 
do primeiro domicílio conjugal.
§ 4o O regime de bens, legal ou convencional, 
obedece à lei do país em que tiverem os nu‑
bentes domicílio, e, se este for diverso, à do 
primeiro domicílio conjugal.
c	 Arts. 1.658 a 1.666 do CC.

§ 5o O estrangeiro casado, que se naturalizar 
brasileiro, pode, mediante expressa anuência 
de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de 
entrega do decreto de naturalização, se apos‑
tile ao mesmo a adoção do regime de comu‑
nhão parcial de bens, respeitados os direitos 
de terceiros e dada esta adoção ao competente 
registro.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 6.515, de 26-

12-1977 (Lei do Divórcio).
c	 Arts. 1.658 a 1.666 do CC.

§ 6o O divórcio realizado no estrangeiro, se 
um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, 
só será reconhecido no Brasil depois de 1 (um) 
ano da data da sentença, salvo se houver sido 
antecedida de separação judicial por igual 
prazo, caso em que a homologação produzirá 
efeito imediato, obedecidas as condições esta‑
belecidas para a eficácia das sentenças estran‑
geiras no país. O Superior Tribunal de Justiça, 
na forma de seu regimento interno, poderá 
reexaminar, a requerimento do interessado, 
decisões já proferidas em pedidos de homo‑
logação de sentenças estrangeiras de divórcio 
de brasileiros, a fim de que passem a produzir 
todos os efeitos legais.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 12.036, de 

1o-10-2009.
c	 Art. 226, § 6o, da CF.

§ 7o Salvo o caso de abandono, o domicílio do 
chefe da família estende‑se ao outro cônjuge 
e aos filhos não emancipados, e o do tutor ou 
curador aos incapazes sob sua guarda.

§  8o Quando a pessoa não tiver domicílio, 
considerar‑se‑á domiciliada no lugar de sua 
residência ou naquele em que se encontre.
Art. 8o Para qualificar os bens e regular as re‑
lações a eles concernentes, aplicar‑se‑á a lei do 
país em que estiverem situados.
§ 1o Aplicar‑se‑á a lei do país em que for domi‑
ciliado o proprietário, quanto aos bens móveis 
que ele trouxer ou se destinarem a transporte 
para outros lugares.
§ 2o O penhor regula‑se pela lei do domicílio 
que tiver a pessoa, em cuja posse se encontre 
a coisa apenhada.
Art. 9o Para qualificar e reger as obriga‑
ções, aplicar‑se‑á a lei do país em que se 
constituírem.
§ 1o Destinando‑se a obrigação a ser executa‑
da no Brasil e dependendo de forma essencial, 
será esta observada, admitidas as peculiarida‑
des da lei estrangeira quanto aos requisitos 
extrínsecos do ato.
§ 2o A obrigação resultante do contrato re‑
puta‑se constituída no lugar em que residir o 
proponente.
Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência 
obedece à lei do país em que era domiciliado o 
defunto ou o desaparecido, qualquer que seja 
a natureza e a situação dos bens.
c	 Arts. 26 a 39, 1.784 e segs. do CC.

§ 1o A sucessão de bens de estrangeiros, situa‑
dos no País, será regulada pela lei brasileira 
em benefício do cônjuge ou dos filhos brasi‑
leiros, ou de quem os represente, sempre que 
não lhes seja mais favorável a lei pessoal do 
de cujus.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  9.047, de 

18-5-1995.
c	 Art. 5o, XXXI, da CF.

§ 2o A lei do domicílio do herdeiro ou legatário 
regula a capacidade para suceder.
c	 Arts. 1.798 a 1.803 do CC.

Art. 11. As organizações destinadas a fins de 
interesse coletivo, como as sociedades e as 
fundações, obedecem à lei do Estado em que 
se constituírem.
c	 Arts. 40 a 69, 981 e segs. do CC.

§ 1o Não poderão, entretanto, ter no Brasil 
filiais, agências ou estabelecimentos antes de 
serem os atos constitutivos aprovados pelo Go‑
verno brasileiro, ficando sujeitas à lei brasileira.
§ 2o Os Governos estrangeiros, bem como as 
organizações de qualquer natureza, que eles 
tenham constituído, dirijam ou hajam inves‑
tido de funções públicas, não poderão ad‑
quirir no Brasil bens imóveis ou suscetíveis de 
desapropriação.
§ 3o Os Governos estrangeiros podem adquirir 
a propriedade dos prédios necessários à sede 
dos representantes diplomáticos ou dos agen‑
tes consulares.
Art. 12. É competente a autoridade judiciária 
brasileira, quando for o réu domiciliado no Bra‑
sil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação.
c	 Arts. 21, 23 e 24 do CPC/2015.
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ABANDONO
•	 álveo: art. 1.248, IV
•	 coisa móvel: art. 1.263
•	 coisa perdida: art. 1.234
•	 filho: art. 1.638, II
•	 imóvel: arts. 1.275, III, e 1.276
•	 menores: art. 1.734
•	 objeto do comodante: art. 583
•	 propriedade: arts. 1.275, III, e 1.382
ABATIMENTO NO PREÇO
•	 rejeição da obra contratada; exceção: 

art. 616
•	 prazo: art. 445
•	 rejeição da coisa; exceção: art. 442
•	 venda de imóvel: art. 500
ABERTURA
•	 codicilo: art. 1.885
•	 concurso: art. 859
•	 sucessão: arts.  1.784 a 1.787, 1.796, 

1.807, 1.815, par. ún., 1.822 e 2.020
•	 sucessão provisória: arts. 28, 35 e 37
•	 testamento cerrado: art. 1.875
ABUSO DE DIREITO: art. 187
AÇÃO
•	 anulação dos atos; cônjuges; herdeiros: 

art. 1.645
•	 anulação; alienações em fraude de credo‑

res: art. 161
•	 anulação; casamento: art. 1.560
•	 anulação; negócio jurídico: art. 178
•	 anulatória; fiança prestada sem autoriza‑

ção do outro cônjuge: art. 1.649
•	 ausente; declaração: art. 32
•	 caução de títulos; credores: art. 1.459
•	 cobrança; despesas funerárias: art. 872
•	 demarcação: art. 1.297
•	 demolitória: art. 1.302
•	 devedor solidário; contra: art. 275
•	 divisão: art. 1.320
•	 embargo de construções: art. 1.302
•	 esbulho: art. 1.212
•	 evicção; suspensão da prescr ição: 

art. 199, III
•	 exclusão de herdeiro ou legatário: 

art. 1.815
•	 execução hipotecária: art. 1.501
•	 gestores contra os substitutos: art. 867
•	 herança: art. 1.997
•	 imóvel, declaração: art. 80, I
•	 incapazes contra os representantes: 

art. 195
•	 manutenção de posse: arts. 1.210 e 1.211
•	 móvel, declaração: art. 83, II
•	 paternidade; contestação: art. 1.601
•	 petição de herança: arts. 1.824 e 1.825
•	 quanti minoris: arts. 442 e 500
•	 redibitória: arts. 441 a 446
•	 regressiva; condômino contra os demais: 

art. 1.318
•	 regressiva; contra o terceiro: art. 930
•	 regressiva; contra o vendedor: art. 1.481, 

§ 4o

•	 regressiva; contra o verdadeiro devedor: 
art. 880

•	 regressiva; contra procurador: art. 686
•	 regressiva; pessoas jurídicas de direito pú‑

blico: art. 43
•	 reivindicatória: art. 1.228
•	 reivindicatória do condômino: art. 1.314
•	 relativa a direitos reais: arts. 80, I, e 83, II
•	 revocatória; doação: arts. 555 a 564
•	 sonegados: arts. 1.992 a 2.001
ACEITAÇÃO
•	 contrato entre ausentes: art. 434
•	 doação; não impugnada: art. 546
•	 doação; nascituro: art. 542
•	 doação; pessoas que não podem contra‑

tar: art. 543
•	 doação; prazo fixado pelo doador: 

art. 539
•	 fideicomisso: arts. 1.956 e 1.957
•	 herança: art. 1.805
•	 herança condições ou a termo: art. 1.808
•	 herança; direito dos credores do herdeiro: 

art. 1.813
•	 herança; falecimento do herdeiro: 

art. 1.809
•	 herança; prazo para declarar: art. 1.807

•	 herança; quando não ocorre: art. 1.805, 
§§ 1o e 2o

•	 herança; retratação: art. 1.812
•	 herança; tutor; competência: art. 1.748, II
•	 mandato; tácita: art. 659
•	 proposta de contrato: arts. 430 a 434
•	 proposta de seguro; omissões: art. 766
•	 proposta inexistente: art. 433
•	 proposta intempestiva: art. 431
•	 responsabilidade do herdeiro: art. 1.792
•	 testamentária: art. 1.983
ACESSÃO: arts. 1.248 a 1.259
•	 hipoteca; abrangência: art. 1.474
•	 repetição do indébito: art. 878
ACESSÓRIO
•	 abrangência: art. 92
•	 cessão de crédito: art. 287
•	 dívida: art. 364
•	 hipoteca: arts. 1.473 e 1.474
•	 obrigação de dar coisa certa: art. 233
•	 segue o principal: art. 92
•	 usufruto: art. 1.392
ACRESCER: arts. 1.941 a 1.946
ADIANTAMENTO DA LEGÍTIMA: art. 544
ADJUDICAÇÃO
•	 condômino: art. 1.322
•	 extinção da hipoteca: art. 1.499, VI
•	 imóvel hipotecado: art. 1.483, par. ún.
•	 imóvel: art. 2.019
ADJUNÇÃO
•	 má‑fé: art. 1.273
•	 propriedade móvel: art. 1.272
ADMINISTRAÇÃO
•	 bens de herança: arts.  1.797, 1.977 e 

1.978
•	 bens dos filhos: arts. 1.689 a 1.693
•	 bens dos menores: arts. 1.689 a 1.693
•	 condomínio: arts. 1.323 a 1.326
•	 pessoa jurídica: arts. 48 e 49
•	 sociedade conjugal: art. 1.567
•	 sociedade; direito de voto: art. 1.010
ADMINISTRADOR
•	 aplicação em proveito próprio: art. 1.017
•	 responsabilidades: art. 1.011
•	 vedações à compra e empréstimo: 

arts. 497, I, e 580
ADOÇÃO
•	 maior de 18 anos: art. 1.619
•	 parentesco: art. 1.593
•	 poder familiar: art. 1.635
ADQUIRENTE
•	 bem hipotecado: art. 1.481
•	 bens do insolvente: art. 160
•	 coisa móvel: arts. 1.260 a 1.274
AFINIDADE
•	 existência: art. 1.595
•	 impedimento matrimonial: art. 1.521, II
•	 nulidade do casamento: art. 1.548, II
AGÊNCIA: arts. 710 a 721
•	 vide, também, DISTRIBUIÇÃO
•	 agente: art. 712
•	 contrato; tempo indeterminado: art. 720
•	 definição: art. 710
•	 despesas: art. 713
•	 força maior: art. 719
•	 indenização: art. 715
•	 perdas e danos: art. 717
•	 regras de mandato e comissão: art. 721
•	 remuneração: arts. 714 e 716
ÁGUAS
•	 açudes: art. 1.292
•	 aquedutos: arts. 1.293 a 1.296
•	 artificialmente levadas ao prédio superior: 

art. 1.289
•	 canalização: art. 1.293
•	 mares e rios: arts. 99, I, e 100
•	 nascentes: art. 1.290
•	 obras que prejudiquem poço ou fonte 

alheios: arts. 1.309 e 1.310
•	 prédio inferior: art. 1.289
•	 prédio superior: arts. 1.288 e 1.291
•	 proibição de despejo no prédio vizinho: 

art. 1.300
ALICERCE: arts. 1.305 e 1.312
ALICIAMENTO DE PESSOAS 
CONTRATADAS: art. 608

ALIENAÇÃO
•	 bens comuns ao casal: arts. 1.647, I, e 

1.651, II e III
•	 bens de menores: arts. 1.691, 1.748, IV, e 

1.750
•	 bens gravados: art. 1.911
•	 bens hereditários: art. 1.817
•	 bens imóveis: art. 1.275, par. ún.
•	 bens públicos dominicais: art. 101
•	 coisa alugada: art. 576
•	 extinção da propriedade: art. 1.275, I
•	 fraude contra credores: art. 158
•	 propriedade: art. 1.420
•	 propriedade agrícola: art. 609
•	 usufruto: arts. 1.393 e 1.410, VII
ALIMENTOS
•	 aumento do encargo: art. 1.699
•	 compensação com outras dív idas: 

art. 373, II
•	 direito: arts. 1.694 a 1.697
•	 filho havido fora do casamento: art. 1.705
•	 herdeiros: art. 1.700
•	 impossibilidade da prestação: art. 1.698
•	 legado: art. 1.920
•	 maneiras de o prestar: art. 1.701
•	 menor sob tutela: art. 1.740, I
•	 parentes: art. 1.694
•	 prescrição das prestações: art. 206, § 2o

•	 prestados por terceiro: art. 871
•	 provisionais: art. 1.706
•	 quantum: art. 1.694, § 1o

•	 renúncia: art. 1.707
•	 separação judicial: arts. 1.702 a 1.704
ALUGUEL
•	 coisa comum: art. 1.323
•	 coisas: arts. 565 a 578
•	 pretensão quanto a prédios: art. 206, § 3o, 

I
ALUVIÃO
•	 causa de acessão: art. 1.248, II
•	 propriedade de terreno aluvial: art. 1.250
ÁLVEO ABANDONADO: art. 1.252
AMEAÇA
•	 direitos da personalidade de vivos e mor‑

tos: art. 12
•	 exercício regular de direito: art. 153
•	 violência contra a posse: art. 1.210
AMOSTRAS: art. 484
ANIMAIS
•	 penhor: arts. 1.444 a 1.446
•	 produto do abate; privilégio especial: 

art. 964, IX
•	 reparação dos danos causados: art. 936
ANTICRESE: arts. 1.506 a 1.510
•	 arrendamento do imóvel: art. 1.507, § 2o

•	 constituição: arts. 1.420 e 1.506
•	 credor; responsabilidade: art. 1.508
•	 declarações essenciais: art. 1.424
•	 direito real: arts. 1.225, X, e 1.419
•	 fraude contra credores: art. 165, par. ún.
•	 imóvel; hipoteca: art. 1.506, § 2o

•	 novação: arts. 364 e 365
•	 pacto comissório; nulidade: art. 1.428
•	 propriedade superveniente: art.  1.420, 

§ 1o

•	 remição de bens dados: art. 1.510
ANUÊNCIA
•	 silêncio como prova da: art. 111
•	 terceiro; prova: art. 220
ANULAÇÃO
•	 casamento; ação: art. 1.560
•	 efeitos: art. 177
•	 falta de outorga; ato de cônjuge: 

art. 1.650
•	 obrigações contraídas por menores de 16 

a 18 anos: art. 180
ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO
•	 coação: arts. 151 e 171, II
•	 dolo: arts. 145 e 171, II
•	 erro ou ignorância: arts. 138 e 171, II
•	 fraude contra credores: arts. 158 e 171, II
•	 incapacidade relativa do agente: arts. 5o e 

171, I
•	 restituição das partes ao estado anterior: 

art. 182
ANÚNCIO PÚBLICO: arts. 854 e 855
•	 vide PROMESSA
APÓLICES: arts. 757 a 777

APOSTA
•	 dívidas: art. 814
•	 empréstimos; inexigibilidade: art. 815
•	 sorteio: art. 817
AQUEDUTO: arts. 1.295 e 1.296
AQUESTOS
•	 v ide  PART IC IPAÇÃO F INAL  NOS 

AQUESTOS
AQUISIÇÃO
•	 acessão: art. 1.248
•	 avulsão: art. 1.251
•	 condição resolutiva: arts. 127 e 474
•	 condição suspensiva: art. 125
•	 confusão, comissão, adjunção: arts. 1.272 

a 1.274
•	 direitos; termo inicial: arts. 131 e 136
•	 especificação: arts. 1.269 a 1.271
•	 posse: arts. 1.204 a 1.209
•	 propriedade imóvel: arts. 1.238 a 1.259
•	 propriedade móvel: arts. 1.260 a 1.274
•	 tesouro: arts. 1.264 a 1.266
•	 testamento: arts. 1.799 a 1.800
•	 usucapião: arts. 1.238 a 1.244 e 1.260 a 

1.262
ARRAS
•	 direito de arrependimento: art. 420
•	 rescisão do contrato: arts. 418 e 419
ARRECADAÇÃO
•	 bens de herança jacente: art. 1.819
•	 bens do ausente: arts. 26 e 28, § 2o

ARREMATAÇÃO: arts. 497, I, e 1.749, I
ARREPENDIMENTO, DIREITO: art. 420
ÁRVORE
•	 l imítrofe; corte de ramos e raízes: 

art. 1.283
•	 limítrofe; propriedade: art. 1.282
•	 vizinha; frutos: art. 1.284
ASCENDENTES
•	 alimentos; direitos e deveres: art. 1.696
•	 deserdação: art. 1.962
•	 herdeiros necessários: art. 1.845
•	 impedimento; testemunhas: art. 228, V
•	 prescrição: art. 197, II
•	 proibição de casarem: art. 1.521, I
•	 sucessão definitiva: arts. 26 e 27, II
•	 sucessor legítimo: arts. 1.829, II, e 1.836
•	 troca de bens com descendentes: art. 533, 

II
•	 venda a descendentes: art. 496
ASSISTÊNCIA MÚTUA: art. 1.566, III
ASSISTÊNCIA SOCIAL: art. 62, I
ASSOCIAÇÕES: arts. 53 a 61
•	 assembleia‑geral; competência privativa: 

arts. 59 e 60
•	 Código de 2002; regência: arts. 2.031, 

2.033 e 2.034
•	 dissolução: art. 61
•	 estatuto: art. 54
•	 públicas: art. 41, IV
•	 transmissão de quota: art. 56, par. ún.
ASSOCIADOS: arts. 55 e 58
ASSUNÇÃO DE DÍVIDA: arts. 299 a 303
•	 garantias especiais: art. 300
•	 imóvel hipotecado: art. 303
•	 novo devedor: art. 302
•	 silêncio do credor; recusa: art.  299, 

par. ún.
•	 substituição anulada: art. 301
ATO
•	 anulabilidade: art. 176
•	 anulação: art. 179
•	 capacidade jurídica: arts. 3o a 5o

•	 cônjuge; sem autorização do outro: 
arts. 1.647 a 1.650

•	 conservatórios do direito cedido: art. 293
•	 culposos e dolosos: art. 1.177, par. ún.
•	 lícitos: art. 185
•	 praticado pelo devedor; caso: art. 251
•	 praticados fora do estabelecimento: 

art. 1.178, par. ún.
•	 representação dos incapazes: arts. 1.634, 

V, e 1.747, I
•	 sem prazo: art. 134
ATOS ILÍCITOS: arts. 186 a 188
•	 liquidação do dano: arts. 948 a 954
•	 reparação do dano: art. 927
AUSÊNCIA: arts. 22 a 25
•	 filhos do ausente: art. 1.728, I
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Código Civil

CÓDIGO CIVIL

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
c	 Publicada no DOU de 11-1-2002.

O Presidente da República:  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

Livro I – Das Pessoas

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deve‑
res na ordem civil.
c	 Arts. 3o a 5o e 972 a 980 deste Código.
c	 Art. 7o, caput, do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei 

de Introdução às normas do Direito Brasileiro).

Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa 
do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, 
desde a concepção, os direitos do nascituro.
c	 Arts. 542, 1.779, 1.798 e 1.800 deste Código.
c	 Art. 7o, caput, do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei 

de Introdução às normas do Direito Brasileiro).
c	 Enunciados nos 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3o São absolutamente incapazes de exer‑
cer pessoalmente os atos da vida civil os meno‑
res de 16 (dezesseis) anos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 

6-7-2015.
c	 Arts. 50, 71, 72, 447, 698 e 896 do CPC/2015.

I a III – Revogados. Lei no 13.146, de 6-7-2015.
Art. 4o São incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, de 

6-7-2015.

I – os maiores de dezesseis e menores de de‑
zoito anos;
c	 Arts. 666, 1.634, V, 1.690, 1.747, I, e 1.774 deste 

Código.

II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III – aqueles que, por causa transitória ou per‑
manente, não puderem exprimir sua vontade;
c	 Incisos II e III com a redação dada pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.

IV – os pródigos.
c	 Arts. 104, 171 e 1.767, V, deste Código.
c	 Arts. 50, 71, 72, 178 e 896 do CPC/2015.
c	 Art. 30, § 5o, do Dec.‑lei no 891, de 25-11-1938 (Lei 

de Fiscalização de Entorpecentes).

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas 
será regulada por legislação especial.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.
c	 Arts. 231 e 232 da CF.
c	 Lei no 6.001, de 19-12-1973 (Estatuto do Índio).
c	 Art. 50, § 2o, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos 

Registros Públicos).

Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos 
completos, quando a pessoa fica habilitada à 
prática de todos os atos da vida civil.
c	 Arts.1.517 e 1.860, parágrafo único, deste Código.
c	 Art. 73 da Lei no 4.375, de 17-8-1964 (Lei do Serviço 

Militar).

c	 Arts. 1o e 13 da Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da 
Arbitragem).

c	 Enunciados nos 3 e 397 das Jornadas de Direito 
Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, 
a incapacidade:
I – pela concessão dos pais, ou de um deles na 
falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, 
ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o 
menor tiver dezesseis anos completos;
c	 Art. 148, parágrafo único, e, do ECA.
c	 En. no 530 das Jornadas de Direito Civil.

II – pelo casamento;
c	 Arts. 1.511 e segs. deste Código.

III – pelo exercício de emprego público efetivo;
IV – pela colação de grau em curso de ensino 
superior;
V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou 
pela existência de relação de emprego, desde 
que, em função deles, o menor com dezesseis 
anos completos tenha economia própria.
c	 Arts. 1.635, 1.763 e 1.778 deste Código.

Art. 6o A existência da pessoa natural termi‑
na com a morte; presume‑se esta, quanto aos 
ausentes, nos casos em que a lei autoriza a 
abertura de sucessão definitiva.
c	 Arts. 22 a 39 deste Código.
c	 Art. 744 do CPC/2015.
c	 Arts. 77 a 88 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei 

dos Registros Públicos).
c	 Súm. no 331 do STF.

Art. 7o Pode ser declarada a morte presumida, 
sem decretação de ausência:
I – se for extremamente provável a morte de 
quem estava em perigo de vida;
II – se alguém, desaparecido em campanha ou 
feito prisioneiro, não for encontrado até dois 
anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte 
presumida, nesses casos, somente poderá ser 
requerida depois de esgotadas as buscas e 
averiguações, devendo a sentença fixar a data 
provável do falecimento.
Art. 8o Se dois ou mais indivíduos falecerem na 
mesma ocasião, não se podendo averiguar se 
algum dos comorientes precedeu aos outros, 
presumir‑se‑ão simultaneamente mortos.
Art. 9o Serão registrados em registro público:
c	 Lei no  6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros 

Públicos).

I – os nascimentos, casamentos e óbitos;
c	 Arts. 1.511 e segs. deste Código.
c	 Art. 18 do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de 

Introdução às normas do Direito Brasileiro).

II – a emancipação por outorga dos pais ou por 
sentença do juiz;
c	 Art. 5o, parágrafo único, I, deste Código.

III – a interdição por incapacidade absoluta ou 
relativa;
c	 Art. 1.767 e segs. deste Código.

IV – a sentença declaratória de ausência e de 
morte presumida.
c	 Arts. 7o e 22 a 39 deste Código.

Art. 10. Far‑se‑á averbação em registro 
público:
c	 Enunciados nos 272 e 273 das Jornadas de Direito 

Civil.

I – das sentenças que decretarem a nulidade ou 
anulação do casamento, o divórcio, a separa‑
ção judicial e o restabelecimento da sociedade 
conjugal;
II – dos atos judiciais ou extrajudiciais que de‑
clararem ou reconhecerem a filiação;
III – Revogado. Lei no 12.010, de 3-8-2009.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em 
lei, os direitos da personalidade são intrans‑
missíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu 
exercício sofrer limitação voluntária.
c	 Art. 5o da CF.
c	 Enunciados nos 4, 139, 274, 531 e 532 das Jornadas 

de Direito Civil.

Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a ameaça, ou 
a lesão, a direito da personalidade, e reclamar 
perdas e danos, sem prejuízo de outras san‑
ções previstas em lei.
c	 Arts. 20 e 402 a 405 deste Código.
c	 Enunciados nos 5, 140 e 275 das Jornadas de Direi‑

to Civil.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, 
terá legitimação para requerer a medida pre‑
vista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou 
qualquer parente em linha reta, ou colateral 
até o quarto grau.
c	 Enunciados nos 398, 399 e 400 das Jornadas de 

Direito Civil.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso 
o ato de disposição do próprio corpo, quando 
importar diminuição permanente da integrida‑
de física, ou contrariar os bons costumes.
c	 Enunciados nos 6, 276, 401 e 532 das Jornadas de 

Direito Civil.

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo 
será admitido para fins de transplante, na for‑
ma estabelecida em lei especial.
c	 Lei no 9.434, de 4-2-1997 (Lei de Remoção de Ór‑

gãos e Tecidos).

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou 
altruístico, a disposição gratuita do próprio 
corpo, no todo ou em parte, para depois da 
morte.
c	 Lei no 9.434, de 4-2-1997 (Lei de Remoção de Ór‑

gãos e Tecidos).
c	 En. no 277 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. O ato de disposição pode 
ser livremente revogado a qualquer tempo.
c	 En. no 402 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a 
submeter‑se, com risco de vida, a tratamento 
médico ou a intervenção cirúrgica.
c	 Enunciados nos 403 e 533 das Jornadas de Direito 

Civil.

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele 
compreendidos o prenome e o sobrenome.
c	 Art. 57, § 8o, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos 

Registros Públicos).
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Código CivilArts. 17 a 37
c	 Dec. no 8.727, de 28-4-2016, dispõe sobre o uso 

do nome social e o reconhecimento da identidade 
de gênero de pessoas travestis e transexuais no 
âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser 
empregado por outrem em publicações ou 
representações que a exponham ao despre‑
zo público, ainda quando não haja intenção 
difamatória.
Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o 
nome alheio em propaganda comercial.
c	 En. no 278 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 19. O pseudônimo adotado para ativi‑
dades lícitas goza da proteção que se dá ao 
nome.
Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias 
à administração da justiça ou à manutenção 
da ordem pública, a divulgação de escritos, 
a transmissão da palavra, ou a publicação, a 
exposição ou a utilização da imagem de uma 
pessoa poderão ser proibidas, a seu requeri‑
mento e sem prejuízo da indenização que cou‑
ber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou 
a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 
comerciais.
c	 Art. 5o, X, da CF.
c	 Arts. 12, 927 e segs. deste Código.
c	 Súm. no 403 do STJ.
c	 Enunciados nos 5, 275 e 279 das Jornadas de Direi‑

to Civil.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN 

no 4.815 (DOU de 26-6-2015), “para dar interpreta‑
ção conforme a Constituição aos artigos 20 e 21 do 
Código Civil, sem redução de texto, para, em con‑
sonância com os direitos fundamentais a liberda‑
de de pensamento e de sua expressão, de criação 
artística, produção cientifica, declarar inexigível o 
consentimento de pessoa biografada relativamen‑
te a obras biográficas literárias ou audiovisuais, 
sendo por igual desnecessária autorização de pes‑
soas retratadas como coadjuvantes (ou de seus 
familiares, em caso de pessoas falecidas)”.

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou 
de ausente, são partes legítimas para requerer 
essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os 
descendentes.
c	 Enunciados nos 399 e 400 das Jornadas de Direito 

Civil.

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é 
inviolável, e o juiz, a requerimento do inte‑
ressado, adotará as providências necessárias 
para impedir ou fazer cessar ato contrário a 
esta norma.
c	 Art. 5o, X, da CF.
c	 Enunciados nos 404 e 405 das Jornadas de Direito 

Civil.
c	 O STF, por unanimidade, julgou procedente a ADIN 

no 4.815 (DOU de 26-6-2015), “para dar interpreta‑
ção conforme a Constituição aos artigos 20 e 21 do 
Código Civil, sem redução de texto, para, em con‑
sonância com os direitos fundamentais a liberda‑
de de pensamento e de sua expressão, de criação 
artística, produção cientifica, declarar inexigível o 
consentimento de pessoa biografada relativamen‑
te a obras biográficas literárias ou audiovisuais, 
sendo por igual desnecessária autorização de pes‑
soas retratadas como coadjuvantes (ou de seus 
familiares, em caso de pessoas falecidas)”.

CAPÍTULO III
DA AUSÊNCIA

c	 Art. 9o, IV, deste Código.

Seção I
DA CURADORIA DOS BENS DO AUSENTE

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do seu 
domicílio sem dela haver notícia, se não hou‑
ver deixado representante ou procurador a 
quem caiba administrar‑lhe os bens, o juiz, a 
requerimento de qualquer interessado ou do 
Ministério Público, declarará a ausência, e 
nomear‑lhe‑á curador.
c	 Arts. 744 e 745 do CPC/2015.
c	 Art. 29, VI, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos 

Registros Públicos).
c	 Art. 94, III, f, da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).

Art. 23. Também se declarará a ausência, e 
se nomeará curador, quando o ausente dei‑
xar mandatário que não queira ou não possa 
exercer ou continuar o mandato, ou se os seus 
poderes forem insuficientes.
Art. 24. O juiz, que nomear o curador, fi‑
xar‑lhe‑á os poderes e obrigações, conforme 
as circunstâncias, observando, no que for 
aplicável, o disposto a respeito dos tutores e 
curadores.
c	 Arts. 1.728 a 1.783 deste Código.

Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que 
não esteja separado judicialmente, ou de fato 
por mais de dois anos antes da declaração da 
ausência, será o seu legítimo curador.
c	 Art. 1.775 deste Código.
c	 En. no 97 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1o Em falta do cônjuge, a curadoria dos bens 
do ausente incumbe aos pais ou aos descen‑
dentes, nesta ordem, não havendo impedi‑
mento que os iniba de exercer o cargo.
§ 2o Entre os descendentes, os mais próximos 
precedem os mais remotos.
§ 3o Na falta das pessoas mencionadas, compe‑
te ao juiz a escolha do curador.

Seção II
DA SUCESSÃO PROVISÓRIA

Art. 26. Decorrido um ano da arrecadação 
dos bens do ausente, ou, se ele deixou repre‑
sentante ou procurador, em se passando três 
anos, poderão os interessados requerer que se 
declare a ausência e se abra provisoriamente 
a sucessão.
c	 Art. 28, § 1o, deste Código.
c	 Art. 745, § 1o, do CPC/2015.

Art. 27. Para o efeito previsto no artigo ante‑
rior, somente se consideram interessados:
I – o cônjuge não separado judicialmente;
II – os herdeiros presumidos, legítimos ou 
testamentários;
III – os que tiverem sobre os bens do ausente 
direito dependente de sua morte;
c	 Art. 1.951 deste Código.

IV – os credores de obrigações vencidas e não 
pagas.
Art. 28. A sentença que determinar a abertu‑
ra da sucessão provisória só produzirá efeito 
cento e oitenta dias depois de publicada pela 
imprensa; mas, logo que passe em julgado, 
proceder‑se‑á à abertura do testamento, se 
houver, e ao inventário e partilha dos bens, 
como se o ausente fosse falecido.
§ 1o Findo o prazo a que se refere o art. 26, e 
não havendo interessados na sucessão provisó‑
ria, cumpre ao Ministério Público requerê‑la ao 
juízo competente.

§ 2o Não comparecendo herdeiro ou interessa‑
do para requerer o inventário até trinta dias de‑
pois de passar em julgado a sentença que man‑
dar abrir a sucessão provisória, proceder‑se‑á 
à arrecadação dos bens do ausente pela forma 
estabelecida nos arts. 1.819 a 1.823.
Art. 29. Antes da partilha, o juiz, quando 
julgar conveniente, ordenará a conversão 
dos bens móveis, sujeitos a deterioração ou a 
extravio, em imóveis ou em títulos garantidos 
pela União.
c	 Art. 33 deste Código.
c	 Art. 730 do CPC/2015.

Art. 30. Os herdeiros, para se imitirem na pos‑
se dos bens do ausente, darão garantias da 
restituição deles, mediante penhores ou hipo‑
tecas equivalentes aos quinhões respectivos.
§ 1o Aquele que tiver direito à posse provisória, 
mas não puder prestar a garantia exigida nes‑
te artigo, será excluído, mantendo‑se os bens 
que lhe deviam caber sob a administração do 
curador, ou de outro herdeiro designado pelo 
juiz, e que preste essa garantia.
c	 Art. 34 deste Código.

§  2o Os ascendentes, os descendentes e o 
cônjuge, uma vez provada a sua qualidade de 
herdeiros, poderão, independentemente de 
garantia, entrar na posse dos bens do ausente.
Art. 31. Os imóveis do ausente só se pode‑
rão alienar, não sendo por desapropriação, ou 
hipotecar, quando o ordene o juiz, para lhes 
evitar a ruína.
Art. 32. Empossados nos bens, os sucessores 
provisórios ficarão representando ativa e pas‑
sivamente o ausente, de modo que contra eles 
correrão as ações pendentes e as que de futuro 
àquele forem movidas.
Art. 33. O descendente, ascendente ou cônju‑
ge que for sucessor provisório do ausente, fará 
seus todos os frutos e rendimentos dos bens 
que a este couberem; os outros sucessores, po‑
rém, deverão capitalizar metade desses frutos 
e rendimentos, segundo o disposto no art. 29, 
de acordo com o representante do Ministério 
Público, e prestar anualmente contas ao juiz 
competente.
Parágrafo único. Se o ausente aparecer, e 
ficar provado que a ausência foi voluntária e 
injustificada, perderá ele, em favor do suces‑
sor, sua parte nos frutos e rendimentos.
Art. 34. O excluído, segundo o art.  30, da 
posse provisória poderá, justificando falta de 
meios, requerer lhe seja entregue metade dos 
rendimentos do quinhão que lhe tocaria.
Art. 35. Se durante a posse provisória se pro‑
var a época exata do falecimento do ausente, 
considerar‑se‑á, nessa data, aberta a sucessão 
em favor dos herdeiros, que o eram àquele 
tempo.
c	 Art. 1.784 deste Código.

Art. 36. Se o ausente aparecer, ou se lhe pro‑
var a existência, depois de estabelecida a pos‑
se provisória, cessarão para logo as vantagens 
dos sucessores nela imitidos, ficando, todavia, 
obrigados a tomar as medidas assecuratórias 
precisas, até a entrega dos bens a seu dono.

Seção III
DA SUCESSÃO DEFINITIVA

Art. 37. Dez anos depois de passada em jul‑
gado a sentença que concede a abertura da 
sucessão provisória, poderão os interessados 
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A
ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
•	 tutela de evidência: art. 311, I
AÇÃO
•	 propositura: art. 312
•	 valor da causa: arts. 291 a 293
AÇÃO ACESSÓRIA
•	 propositura no juízo competente para a 

ação principal: art. 61
AÇÃO ANULATÓRIA
•	 partilha: art. 657, par. ún.
AÇÃO DE ALIMENTOS
•	 vide ALIMENTOS
AÇÃO DECLARATÓRIA
•	 violação de direito; cabimento: art. 20
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO
•	 vide CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
•	 auto de demarcação; lavratura e homolo‑

gação: arts. 586 e 587
•	 citação: arts. 576 e 577
•	 colocação de marcos: arts. 582 a 584
•	 elaboração de laudo: art. 580
•	 legitimidade: arts. 569, I, e 575
•	 pedido cumulado com divisão: art. 570
•	 peritos: art. 579
•	 petição inicial: art. 574
•	 planta: art. 583
•	 procedimento comum: art. 578
•	 sentença: art. 581
•	 sentença; efeito meramente devolutivo: 

art. 1.012, § 1o, I
AÇÃO DE DIVISÃO
•	 auto de divisão: art. 597
•	 benfeitorias; confinantes: art. 593
•	 citação: arts. 576 a 589
•	 condomínio; apresentação de títulos e 

quinhões: art. 591
•	 confinantes; restituição de terreno usur‑

pado: art. 594
•	 demarcação dos quinhões: art.  596, 

par. ún.
•	 fundamentação do laudo: art. 595
•	 oitiva das partes: art. 592
•	 partilha: art. 596
•	 pedido cumulado com demarcação: 

art. 570
•	 pedido impugnado: art. 592, § 2o

•	 pedido não impugnado: art. 592, § 1o

•	 perícia; dispensa: art. 573
•	 peritos; procedimentos: art. 595
•	 petição inicial: art. 588
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS: arts. 550 
a 553
•	 apresentação de contas pelo réu fora do 

prazo previsto: art. 550, § 6o

•	 apresentação de contas pelo réu no prazo 
previsto: art. 550, § 6o

•	 apresentação pelo réu: art. 551
•	 contas de inventariante, tutor, curador, 

depositário ou outro administrador: 
art. 553

•	 contas de inventariante, tutor, curador, 
depositário ou outro administrador; con‑
denação a pagar saldo não cumprida no 
prazo; destituição do cargo: art.  553, 
par. ún.

•	 contas do autor; apresentação: art. 551, 
§ 2o

•	 impugnação: art. 550, § 3o

•	 impugnação pelo autor; prazo para o réu 
dar justificativa: art. 551, § 1o

•	 pedido não contestado: art. 550, § 4o

•	 petição inicial: art. 550, § 1o

•	 prestação de contas; prazo para manifes‑
tação do autor: art. 550, § 2o

•	 procedência do pedido: art. 550, § 5o

•	 requerimento: art. 550
•	 sentença; constituição de título executivo 

judicial: art. 552
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE FAZER OU 
NÃO FAZER
•	 sentença: art. 497
AÇÃO DE RECONHECIMENTO
•	 causa relativa ao mesmo ato jurídico; co‑

nexão: art. 55, § 2o, I

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
•	 vide REPARAÇÃO DE DANO
AÇÃO MONITÓRIA
•	 ação rescisória: art. 701, § 3o

•	 adimplemento de obrigação de fazer ou 
de não fazer: art. 700, III

•	 citação: art. 700, § 7o

•	 competência: art. 700
•	 constituição de título executivo judicial: 

art. 701, § 2o

•	 embargos: art. 702
•	 entrega de bem móvel ou imóvel: 

art. 700, II
•	 entrega de coisa fungível ou infungível: 

art. 700, II
•	 evidência do direito do autor: art. 701
•	 Fazenda Pública: art. 700, § 6o

•	 Fazenda Pública como ré: art. 701, § 4o

•	 pagamento de quantia em dinheiro: 
art. 700, I

•	 petição inicial: art. 700, §§ 2o e 4o

•	 prova documental; dúvida sobre a idonei‑
dade: art. 700, § 5o

•	 prova escrita: art. 700, § 1o

•	 réu; cumprimento do mandado no prazo; 
isenção de custas processuais: art. 701, 
§ 1o

•	 valor da causa: art. 700, § 3o

AÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA
•	 sentença: art. 498
AÇÃO PAULIANA
•	 embargos de terceiro: arts. 674 a 681
•	 fraude contra credores: art. 792
AÇÃO POSSESSÓRIA
•	 ampla publicidade: art. 554, § 3o

•	 citação pessoal: art. 554, § 2o

•	 conhecimento do pedido: art. 554
•	 contestação: art. 556
•	 demanda pendente; reconhecimento de 

domínio; impossibilidade: art. 557
•	 litisconsórcio passivo numeroso; citação 

pessoal e por edital: art. 554, § 1o

•	 medida para cumprir‑se tutela provisória 
ou final: art. 555, par. ún., II

•	 medida para evitar nova turbação ou es‑
bulho: art. 555, par. ún., I

•	 pedido cumulado com indenização dos 
frutos: art. 555, II

•	 pedido cumulado com perdas e danos: 
art. 555, I

AÇÃO POSSESSÓRIA IMOBILIÁRIA
•	 competência: art. 47, § 2o

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 admissibilidade: art. 966
•	 concessão de tutela provisória: art. 969
•	 decadência: art. 975
•	 delegação de competência: art. 972
•	 indeferimento de petição inicial: art. 968, 

§ 3o

•	 legitimidade: art. 967
•	 parti lha; julgamento por sentença: 

art. 658
•	 petição inicial; requisitos: art. 968
•	 razões finais: art. 973
•	 relatório: art. 971
ACAREAÇÃO
•	 art. 461, II
ACIDENTE DE VEÍCULOS
•	 reparação de dano; competência: art. 53, 

V
AÇÕES DE FAMÍLIA
•	 abuso ou alienação parental: art. 699
•	 acordo não aceito; regras do procedimen‑

to comum: art. 697
•	 audiência de mediação e conciliação: 

art. 696
•	 citação: art. 695, §§ 1o a 4o

•	 citação do réu: art. 695
•	 citação do réu; comparecimento a audiên‑

cia de mediação e conciliação: art. 695
•	 divórcio; processo contencioso: art. 693
•	 guarda: art. 693
•	 mediação extrajudicial ou atendimento 

multidisciplinar: art. 694, par. ún.
•	 Ministério Público; intervenção; interesse 

de incapaz: art. 698
•	 solução consensual da controvérsia: 

art. 694
•	 união estável; reconhecimento e extinção: 

art. 698

ACÓRDÃO
•	 definição: art. 204
•	 embargos de declaração: art. 1.022
•	 obediência à ordem cronológica de con‑

clusão: art. 12
•	 registro em arquivo eletrônico: art. 943
ADJUDICAÇÃO: arts. 876 a 878
•	 auto; lavratura: art. 877
•	 bens penhorados: art. 904, II
•	 execução; bens do devedor: art. 825, I
•	 exequente; oferecimento de preço não 

inferior ao da avaliação: art. 876
•	 requerimento: art. 878
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 representação processual; União: art. 75, I
ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 182 a 184
ADVOGADO
•	 vide HONORÁRIOS DE ADVOGADO
•	 ato atentatório à dignidade da justiça; 

inaplicabilidade dos §§ 2o a 5o do art. 77; 
providências a serem tomadas pelo órgão 
de classe: art. 77, § 6o

•	 atuação em causa própria: art. 106
•	 atuação sem procuração: art. 104
•	 direitos: art. 107
•	 falecimento no curso do processo; resti‑

tuição de prazo para recurso: art. 1.004
•	 recurso perante Tribunal; sustentação: 

art. 937
•	 representação em juízo: art. 103
ADVOGADO PÚBLICO
•	 restituição dos autos; prazo: art. 234
AERONAVE
•	 penhora; efeitos: art. 835, VIII
AFORAMENTO
•	 resgate: art. 549
AGRAVO
•	 recurso especial: art. 1.042
•	 recurso extraordinário: art. 1.042
AGRAVO DE INSTRUMENTO
•	 atr ibu ição de efe i to  suspens ivo: 

art. 1.019, I
•	 decisão interlocutória em fase de liquida‑

ção de sentença ou de cumprimento de 
sentença, processo de execução e proces‑
so de inventário: art. 1.015, par. ún.

•	 dia para julgamento; prazo: art. 1.020
•	 hipóteses de cabimento: art. 1.015
•	 intimação do agravado: art. 1.019, II
•	 int imação do Ministér io Públ ico: 

art. 1.019, III
•	 julgamento antecipado parcial do mérito; 

impugnação: art. 356, § 5o

•	 juntada de cópia da petição, do com‑
provante de interposição e da relação de 
documentos que instruíram o recurso: 
art. 1.018

•	 petição; instrução: art. 1.017
•	 requisitos: art. 1.016
AGRAVO INTERNO
•	 cabimento: art. 1.021
•	 declaração de recurso manifestamente 

inadmissível ou improcedente; votação 
unânime; pagamento de multa ao agra‑
vado: art. 1.021, § 4o

•	 direcionamento ao relator: art. 1.021, § 2o

•	 indeferimento; reprodução de funda‑
mentação da decisão agravada; vedação: 
art. 1.021, § 3o

•	 multa; depósito prévio; condição de pro‑
cedibilidade de qualquer outro recurso, 
exceto Fazenda Pública e beneficiários da 
Justiça gratuita: art. 1.021, § 5o

•	 petição: art. 1.021, § 1o

ALIENAÇÃO: arts. 879 a 903
ALIENAÇÃO JUDICIAL
•	 vide LEILÃO
•	 art. 730
ALIENAÇÃO PARENTAL
•	 depoimento de incapaz; acompanhamen‑

to por especialista: art. 699
ALIMENTOS
•	 competência: art. 53, II
•	 cumprimento da sentença: arts. 528 a 533
•	 desconto em folha: art. 912
•	 execução: art. 911
•	 sentença condenatória; efeito suspensivo: 

art. 1.012, § 1o, II

AMEAÇA OU LESÃO A DIREITO
•	 apreciação jurisdicional: art. 3o

AMICUS CURIAE: art. 138
ANTICRESE
•	 ineficácia da alienação; credor não intima‑

do: art. 804
•	 título executivo: art. 784, V
ANULAÇÃO DE CASAMENTO
•	 competência: art. 53, I, a, b e c
APELAÇÃO
•	 efeito suspensivo: art. 1.012
•	 requisitos: arts. 1.009 a 1.011
ARBITRAGEM
•	 permissão: art. 3o, § 1o

ARGUIÇÃO DE FALSIDADE: arts. 430 
a 433
ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE: arts. 948 
a 950
ASSISTÊNCIA
•	 intervenção de terceiro interessado: 

art. 119
•	 pedido; deferimento: art. 120
ASSISTÊNCIA LITISCONSORCIAL: 
art. 124
ASSISTÊNCIA SIMPLES: arts. 121 a 123
ASSISTENTE TÉCNICO
•	 adiantamento da remuneração: art. 95
ASSOCIAÇÃO
•	 ausência de personalidade jurídica; ré em 

ação; competência: art. 53, III, c
ASSOCIAÇÃO IRREGULAR
•	 oposição da irregularidade quando de‑

mandada; inadmissibilidade: art. 75, § 2o

•	 representação processual: art. 75, IX
ATA NOTARIAL: art. 384
ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA 
JUSTIÇA
•	 advogado; inaplicabilidade dos §§ 2o a 5o 

do art. 77; providências a serem tomadas 
pelo órgão de classe: art. 77, § 6o

•	 Defensoria Pública; inaplicabilidade dos 
§§ 2o a 5o do art. 77; providências a serem 
tomadas pela corregedoria: art. 77, § 6o

•	 hipóteses: art. 77, §§ 1o e 2o

•	 multa; fixação dos valores: art. 77, § 4o

•	 multa; fixação dos valores; valor da causa 
inestimável ou irrisório: art. 77, § 5o

•	 multa; não pagamento: art. 77, § 3o

•	 prática de inovação ilegal no estado de 
fato de bem ou direito litigioso; restabele‑
cimento do estado anterior; possibilidade 
de proibir a parte de falar nos autos até a 
purgação do atentado: art. 77, § 7o

ATOS PROCESSUAIS
•	 Estados e Distrito Federal; compromisso 

recíproco: art. 75, § 4o

•	 forma: arts. 188 a 192
•	 forma; atos das partes: arts. 200 a 202
•	 forma; escrivão ou chefe de secretaria: 

arts. 206 a 211
•	 forma; prática eletrônica: arts. 193 a 199
•	 forma; pronunciamento do juiz: arts. 203 

a 205
•	 lugar: art. 217
•	 meio eletrônico; convalidação: art. 1.053
•	 prática a requerimento da Fazenda Pú‑

blica, Ministério Público ou Defensoria 
Pública; pagamento das despesas ao final 
pelo vencido: art. 91

•	 prazos: art. 218
•	 tempo: arts. 212 a 216
•	 videoconferência: art. 236, § 3o

AUDIÊNCIA
•	 conciliação ou mediação: art. 334
•	 instrução e julgamento: arts. 358 a 368
AUSÊNCIA
•	 ação em que o réu é declarado ausente; 

competência: art. 49
•	 bens dos ausentes: arts. 744 e 745
AUTARQUIA
•	 representação processual: art. 75, IV
AUXILIARES DA JUSTIÇA
•	 administrador: arts. 149 e 159 a 161
•	 chefe de secretaria: arts. 149, 152, 153 e 

155
•	 conciliador judicial: arts. 149 e 165 a 175

ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015
(LEI No 13.105, DE 16-3-2015)
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015

Um sistema processual civil que não propor‑
cione à sociedade o reconhecimento e a rea‑
lização1 dos direitos, ameaçados ou violados, 
que têm cada um dos jurisdicionados, não se 
harmoniza com as garantias constitucionais2 
de um Estado Democrático de Direito.3

Sendo ineficiente o sistema processual, todo o 
ordenamento jurídico passa a carecer de real 
efetividade. De fato, as normas de direito ma‑
terial se transformam em pura ilusão, sem a 
garantia de sua correlata realização, no mundo 
empírico, por meio do processo.4

Não há fórmulas mágicas. O Código vigente, 
de 1973, operou satisfatoriamente durante 
duas décadas. A partir dos anos 1990, entre‑
tanto, sucessivas reformas, a grande maioria 
delas lideradas pelos Ministros Athos Gusmão 
Carneiro e Sálvio de Figueiredo Teixeira, in‑
troduziram no Código revogado significativas 
alterações, com o objetivo de adaptar as nor‑
mas processuais a mudanças na sociedade e ao 
funcionamento das instituições.
A expressiva maioria dessas alterações, como, 
por exemplo, em 1994, a inclusão no siste‑
ma do instituto da antecipação de tutela; em 
1995, a alteração do regime do agravo; e, mais 
recentemente, as leis que alteraram a execu‑
ção, foram bem recebidas pela comunidade ju‑
rídica e geraram resultados positivos, no plano 
da operatividade do sistema.
O enfraquecimento da coesão entre as normas 
processuais foi uma consequência natural do 
método consistente em se incluírem, aos pou‑
cos, alterações no CPC, comprometendo a sua 
forma sistemática. A complexidade resultante 
desse processo confunde‑se, até certo ponto, 
1	 Essencial que se faça menção a efetiva satisfação, pois, 

a partir da dita terceira fase metodológica do direito 
processual civil, o processo passou a ser visto como ins‑
trumento, que deve ser idôneo para o reconhecimento 
e a adequada concretização de direitos.

2	 Isto é, aquelas que regem, eminentemente, as relações 
das partes entre si, entre elas e o juiz e, também, entre 
elas e terceiros, de que são exemplos a imparcialidade 
do juiz, o contraditório, a demanda, como ensinam 
Cappelletti e Vigoriti (I diritti costituzionali delle parti nel 
processo civile italiano. Rivista di Diritto Processuale. Pa‑
dova: Cedam, II série, vol. 26, p. 604-650, p. 605. 1971).

3	 Os princípios e garantias processuais inseridos no orde‑
namento constitucional, por conta desse movimento de 
“constitucionalização do processo”, não se limitam, no 
dizer de Luigi Paolo Comoglio, a “reforçar do exterior uma 
mera ‘reserva legislativa’ para a regulamentação desse 
método [em referência ao processo como método insti‑
tucional de resolução de conflitos sociais], mas impõem 
a esse último, e à sua disciplina, algumas condições míni‑
mas de legalidade e retidão, cuja eficácia é potencialmen‑
te operante em qualquer fase (ou momento nevrálgico) 
do processo” (Giurisdizione e processo nel quadro delle 
garanzie costituzionali. Studi in onore di Luigi Montesano. 
Padova: Cedam, 1997. vol. 2, p. 87-127, p. 92).

4	  E o que explica, com a clareza que lhe é peculiar, Bar‑
bosa Moreira: “Querer que o processo seja efetivo é 
querer que desempenhe com eficiência o papel que lhe 
compete na economia do ordenamento jurídico. Visto 
que esse papel é instrumental em relação ao direito 
substantivo também se costuma falar da instrumentali‑
dade do processo. Uma noção conecta‑se com a outra 
e por assim dizer a implica. Qualquer instrumento será 
bom na medida em que sirva de modo prestimoso à 
consecução dos fins da obra a que se ordena; em outras 
palavras, na medida em que seja efetivo. Vale dizer: será 
efetivo o processo que constitua instrumento eficiente 
de realização do direito material” (Por um processo so‑
cialmente efetivo. Revista de Processo. São Paulo: Ed. 
RT, vol. 27, n. 105, p. 183-190, p. 181, jan.‑mar. 2002).

com essa desorganização, comprometendo 
a celeridade e gerando questões evitáveis (= 
pontos que geram polêmica e atraem atenção 
dos magistrados) que subtraem indevidamente 
a atenção do operador do direito.
Nessa dimensão, a preocupação em se pre‑
servar a forma sistemática das normas pro‑
cessuais, longe de ser meramente acadêmica, 
atende, sobretudo, a uma necessidade de cará‑
ter pragmático: obter‑se um grau mais intenso 
de funcionalidade.
Sem prejuízo da manutenção e do aperfeiçoa‑
mento dos institutos introduzidos no sistema 
pelas reformas ocorridas nos anos de 1992 até 
hoje, criou‑se um Código novo, que não signi‑
fica, todavia, uma ruptura com o passado, mas 
um passo à frente. Assim, além de conservados 
os institutos cujos resultados foram positivos, 
incluíram‑se no sistema outros tantos que vi‑
sam a atribuir‑lhe alto grau de eficiência.
Há mudanças necessárias, porque reclamadas 
pela comunidade jurídica, e correspondentes a 
queixas recorrentes dos jurisdicionados e dos 
operadores do Direito, ouvidas em todo País. 
Na elaboração deste Anteprojeto de Código de 
Processo Civil, essa foi uma das linhas princi‑
pais de trabalho: resolver problemas. Deixar de 
ver o processo como teoria descomprometida 
de sua natureza fundamental de método de 
resolução de conflitos, por meio do qual se 
realizam valores constitucionais.5

Assim, e por isso, um dos métodos de traba‑
lho da Comissão foi o de resolver problemas, 
sobre cuja existência há praticamente unanimi‑
dade na comunidade jurídica. Isso ocorreu, por 
exemplo, no que diz respeito à complexidade 
do sistema recursal existente na lei revogada. 
Se o sistema recursal, que havia no Código 
revogado em sua versão originária, era con‑
sideravelmente mais simples que o anterior, 
depois das sucessivas reformas pontuais que 
ocorreram, se tornou, inegavelmente, muito 
mais complexo.
Não se deixou de lado, é claro, a necessidade 
de se construir um Código coerente e harmô‑
nico interna corporis, mas não se cultivou a 
obsessão em elaborar uma obra magistral, es‑
tética e tecnicamente perfeita, em detrimento 
de sua funcionalidade.
De fato, essa é uma preocupação presente, mas 
que já não ocupa o primeiro lugar na postura 
intelectual do processualista contemporâneo.
A coerência substancial há de ser vista como 
objetivo fundamental, todavia, e mantida em 
termos absolutos, no que tange à Constituição 
Federal da República. Afinal, é na lei ordinária 
e em outras normas de escalão inferior que se 
explicita a promessa de realização dos valores 
encampados pelos princípios constitucionais.
5	  Sálvio de Figueiredo Teixeira, em texto emblemático 

sobre a nova ordem trazida pela Constituição Federal de 
1988, disse, acertadamente, que, apesar de suas vicis‑
situdes, “nenhum texto constitucional valorizou tanto 
a ‘Justiça’, tomada aqui a palavra não no seu conceito 
clássico de ‘vontade constante e perpétua de dar a cada 
um o que é seu’, mas como conjunto de instituições 
voltadas para a realização da paz social” (O aprimora‑
mento do processo civil como garantia da cidadania. In: 
TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. As garantias do cidadão 
na Justiça. São Paulo: Saraiva, 1993. p. 79-92, p. 80).

O novo Código de Processo Civil tem o poten‑
cial de gerar um processo mais célere, mais 
justo,6 porque mais rente às necessidades so‑
ciais7 e muito menos complexo.8

A simplificação do sistema, além de propor‑
cionar‑lhe coesão mais visível, permite ao juiz 
centrar sua atenção, de modo mais intenso, no 
mérito da causa.
Com evidente redução da complexidade ine‑
rente ao processo de criação de um novo Có‑
digo de Processo Civil, poder‑se‑ia dizer que 
os trabalhos da Comissão se orientaram pre‑
cipuamente por cinco objetivos: 1. estabelecer 
expressa e implicitamente verdadeira sintonia 
fina com a Constituição Federal; 2. criar condi‑
ções para que o juiz possa proferir decisão de 
forma mais rente à realidade fática subjacente 
à causa; 3. simplificar, resolvendo problemas 
e reduzindo a complexidade de subsistemas, 
como, por exemplo, o recursal; 4. dar todo 
o rendimento possível a cada processo em si 
mesmo considerado; e, 5. finalmente, sendo 
talvez este último objetivo parcialmente alcan‑
çado pela realização daqueles mencionados 
antes, imprimir maior grau de organicidade ao 
sistema, dando‑lhe, assim, mais coesão.
Esta Exposição de Motivos obedece à ordem 
dos objetivos acima alistados.
1. A necessidade de que fique evidente a har‑
monia da lei ordinária em relação à Constitui‑
ção Federal da República9 fez com que se in‑
cluíssem no Código, expressamente, princípios 
constitucionais, na sua versão processual. Por 
outro lado, muitas regras foram concebidas, 
dando concreção a princípios constitucionais, 
como, por exemplo, as que preveem um pro‑
cedimento, com contraditório e produção de 
provas, prévio à decisão que desconsidera da 
pessoa jurídica, em sua versão tradicional, ou 
“às avessas”.10

6	 Atentando para a advertência, acertada, de que não o 
processo, além de produzir um resultado justo, precisa 
ser justo em si mesmo, e, portanto, na sua realização, 
devem ser observados aqueles standards previstos na 
Constituição Federal, que constituem desdobramento 
da garantia do due process of law (DINAMARCO, Cân‑
dido. Instituições de direito processual civil. 6. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2009. vol. 1).

7	 Lembrando, com Barbosa Moreira, que “não se promo‑
ve uma sociedade mais justa, ao menos primariamente, 
por obra do aparelho judicial. É todo o edifício, desde as 
fundações, que para tanto precisa ser revisto e reforma‑
do. Pelo prisma jurídico, a tarefa básica inscreve‑se no 
plano do direito material” (Por um processo socialmente 
efetivo... cit., p. 181).

8	 Trata‑se, portanto, de mais um passo decisivo para afas‑
tar os obstáculos para o acesso à Justiça, a que comu‑
mente se alude, isto é, a duração do processo, seu alto 
custo e a excessiva formalidade.

9	 Hoje, costuma‑se dizer que o processo civil constitu‑
cionalizou‑se. Fala‑se em modelo constitucional do 
processo, expressão inspirada na obra de: ANDOLINA, 
Italo; VIGNERA, Giuseppe Il modello costituzionale del 
processo civile italiano: corso di lezioni. Turim: Giapic‑
chelli, 1990. O processo há de ser examinado, estuda‑
do e compreendido à luz da Constituição e de forma 
a dar o maior rendimento possível aos seus princípios 
fundamentais.

10	 O novo Código de Processo Civil prevê expressamente 
que, antecedida de contraditório e produção de provas, 
haja decisão sobre a desconsideração da pessoa jurídica, 
com o redirecionamento da ação, na dimensão de sua 
patrimonialidade, e também sobre a consideração dita 
inversa, nos casos em que se abusa da sociedade, para 
usá‑la indevidamente com o fito de camuflar o patrimô‑
nio pessoal do sócio. Essa alteração está de acordo com 
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c	 Art. 1.045 deste Código.
c	 Lei no 13.300, de 23-6-2016 (Lei do Mandado de 

Injunção).

A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Parte Geral

Livro I – Das Normas Processuais Civis

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS 
FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 

DO PROCESSO CIVIL

Art. 1o O processo civil será ordenado, disci‑
plinado e interpretado conforme os valores 
e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Bra‑
sil, observando‑se as disposições deste Código.
c	 Art. 5o, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, LXXIV e 

LXXVIII, da CF.

Art. 2o O processo começa por iniciativa da 
parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo 
as exceções previstas em lei.
c	 Arts. 139 e 141 deste Código.

Art. 3o Não se excluirá da apreciação jurisdi‑
cional ameaça ou lesão a direito.
c	 Art. 5o, XXXV, da CF.

§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.
c	 Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).

§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, 
a solução consensual dos conflitos.
§ 3o A conciliação, a mediação e outros mé‑
todos de solução consensual de conflitos de‑
verão ser estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial.
c	 Arts. 139, V, 165 a 175, 334 e 359 deste Código.
c	 Lei no 13.140, de 26-6-2015 (Lei da Mediação).

Art. 4o As partes têm o direito de obter em 
prazo razoável a solução integral do mérito, 
incluída a atividade satisfativa.
c	 Art. 5o, LXXVIII, da CF.
c	 Arts. 6o, 139, II, e 685, parágrafo único, deste 

Código.

Art. 5o Aquele que de qualquer forma partici‑
pa do processo deve comportar‑se de acordo 
com a boa‑fé.
c	 Arts. 77 a 80 e 435, parágrafo único, deste Código.

Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem 
cooperar entre si para que se obtenha, em 
tempo razoável, decisão de mérito justa e 
efetiva.
c	 Arts. 4o, 67 a 69, 139, II, 237, III, 357, § 3o, 487, e 

685, parágrafo único, deste Código.

Art. 7o É assegurada às partes paridade de tra‑
tamento em relação ao exercício de direitos e 
faculdades processuais, aos meios de defesa, 

aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais, competindo ao juiz zelar pelo efe‑
tivo contraditório.
c	 Art. 5o, LV, da CF.
c	 Arts. 9o, 10, 77 a 81, 98, § 1o, VIII, 115, 329, II, 372, 

503, § 1o, II, e 962, § 2o, deste Código.

Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o 
juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do 
bem comum, resguardando e promovendo a 
dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalida‑
de, a publicidade e a eficiência.
c	 Art. 37 da CF.
c	 Arts. 11, 194, 930 e 979 deste Código.
c	 Art. 5o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma 
das partes sem que ela seja previamente 
ouvida.
c	 Art. 5o, LV, da CF.
c	 Arts. 10, 115, 503, § 1o, II, deste Código.
c	 Art. 4o da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de 

forma não exaustiva sobre as normas do CPC/2015 
aplicáveis ao Processo do Trabalho.

Parágrafo único. O disposto no caput não 
se aplica:
I – à tutela provisória de urgência;
c	 Arts. 300 a 310 deste Código.

II – às hipóteses de tutela da evidência previs‑
tas no art. 311, incisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau al‑
gum de jurisdição, com base em fundamento 
a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva decidir de 
ofício.
c	 Art. 5o, LV, da CF.
c	 Arts. 63, § 3o, 64, § 1o, 78, § 2o, 81, 138, 142, 190, 

parágrafo único, 278, parágrafo único, 292, § 3o, 
337, § 5o, 485, § 3o, 487, parágrafo único, 493, pa‑
rágrafo único, 622, 803, parágrafo único, 921, § 5o, 
927, § 1o, 933, e 938, § 1o, deste Código.

c	 Art. 4o da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de 
forma não exaustiva sobre as normas do CPC/2015 
aplicáveis ao Processo do Trabalho.

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do 
Poder Judiciário serão públicos, e fundamen‑
tadas todas as decisões, sob pena de nulidade.
c	 Art. 93, IX, da CF.
c	 Arts. 489, § 1o, e 1.013, § 3o, IV, deste Código.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de 
justiça, pode ser autorizada a presença somen‑
te das partes, de seus advogados, de defenso‑
res públicos ou do Ministério Público.
c	 Arts. 107, I, 152, V, 189, 195 e 368 deste Código.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, 
preferencialmente, à ordem cronológica de 
conclusão para proferir sentença ou acórdão.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.256, de 

4-2-2016.
c	 Art. 153 deste Código.

§ 1o A lista de processos aptos a julgamento 
deverá estar permanentemente à disposição 

para consulta pública em cartório e na rede 
mundial de computadores.
c	 Art. 1.046, § 5o, deste Código.

§ 2o Estão excluídos da regra do caput:
I – as sentenças proferidas em audiência, ho‑
mologatórias de acordo ou de improcedência 
liminar do pedido;
c	 Arts. 239, 332, 334 e 918, II, deste Código.

II – o julgamento de processos em bloco para 
aplicação de tese jurídica firmada em julga‑
mento de casos repetitivos;
c	 Arts. 69, § 2o, VI, e 928 deste Código.

III – o julgamento de recursos repetitivos 
ou de incidente de resolução de demandas 
repetitivas;
c	 Arts. 980, 1.037, § 4o, e 1.038, § 2o, deste Código.

IV – as decisões proferidas com base nos 
arts. 485 e 932;
V – o julgamento de embargos de declaração;
c	 Art. 1.024 deste Código.

VI – o julgamento de agravo interno;
c	 Art. 1.021 deste Código.

VII – as preferências legais e as metas estabele‑
cidas pelo Conselho Nacional de Justiça;
c	 Arts. 936, 1.035, § 9o, e 1.048 deste Código.

VIII – os processos criminais, nos órgãos jurisdi‑
cionais que tenham competência penal;
IX – a causa que exija urgência no julgamento, 
assim reconhecida por decisão fundamentada.
§ 3o Após elaboração de lista própria, respei‑
tar‑se‑á a ordem cronológica das conclusões 
entre as preferências legais.
§ 4o Após a inclusão do processo na lista de 
que trata o § 1o, o requerimento formulado 
pela parte não altera a ordem cronológica para 
a decisão, exceto quando implicar a reabertura 
da instrução ou a conversão do julgamento em 
diligência.
§ 5o Decidido o requerimento previsto no § 4o, 
o processo retornará à mesma posição em que 
anteriormente se encontrava na lista.
§ 6o Ocupará o primeiro lugar na lista prevista 
no § 1o ou, conforme o caso, no § 3o, o pro‑
cesso que:
I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, 
salvo quando houver necessidade de realiza‑
ção de diligência ou de complementação da 
instrução;
c	 Arts. 228, 233, 276 a 283, e 1.013, § 3o, IV, deste 

Código.

II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, 
inciso II.

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas 
normas processuais brasileiras, ressalvadas as 
disposições específicas previstas em tratados, 
convenções ou acordos internacionais de que 
o Brasil seja parte.
Art. 14. A norma processual não retroagirá e 
será aplicável imediatamente aos processos em 
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